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PREFÁCIO
Falar sobre a Educação de Jovens e Adultos é falar sobre indivíduos que insis-
tem. Insistem em aprender, em sonhar de novo, em reivindicar um lugar de 
dignidade e pertencimento na sociedade. Por isso, prefaciar uma obra como 
NA ÚLTIMA TENTATIVA: proteção, ampliação de direitos e oportunidades na 
Educação de Jovens e Adultos é reconhecer o valor de cada história que chega 
à sala de aula e incentivar os docentes a traçarem iniciativas inovadoras na EJA. 
Esta obra é, de fato, um instrumento pedagógico que não apenas observa a 
EJA de longe, mas se aproxima, toca o território, escuta as pessoas e constrói 
com elas.

As experiências aqui reunidas são mais do que relatos acadêmicos: são gestos. 
Gestos de professores que se recusam a naturalizar as desigualdades, que se 
comprometem, mesmo diante dos desafios da EJA, e ousam criar. Os temas 
trabalhados são de extrema relevância: falam sobre os diversos tipos de vio-
lência, sobre direitos humanos, sobre ampliação de oportunidades e inclusão 
socioprodutiva de jovens e adultos e sobre transformar a educação brasileira.

Esta obra deixa claro que a EJA é um espaço de direitos, mesmo que muitos 
estudantes cheguem até ela como se fosse, sim, sua última tentativa dentro 
de um sistema que, diversas vezes, lhes negou condições de permanência. É 
justamente por isso que trabalhos como este são tão importantes: porque 
devolvem a esse público aquilo que, durante muito tempo, lhes foi tirado — o 
reconhecimento de que sua trajetória importa.

Ao leitor, deixo um convite: permita-se refletir e se inspirar a partir desta obra. 
Cada projeto foi pensado cuidadosamente para indivíduos que enfrentaram 

— e ainda enfrentam — desafios diários. E, a partir da compreensão desses 
educadores, é possível concluir que ensinar pessoas adultas exige ética, afeto, 
escuta e compromisso com a transformação social.
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Que esta obra inspire ações, fortaleça debates, amplie oportunidades e lembre 
a todos nós que a educação, quando verdadeiramente humana, nunca chega 
tarde - ela chega quando alguém decide acreditar novamente.

Profª Samara Marques1 

1	 Professora, escritora e empreendedora.  É formada em História pela Universidade Federal dos 
Vales do Jequitinhonha e Mucuri e em Pedagogia pela Universidade de Franca. Possui pós-
graduação em Docência e Performance na Educação a Distância pela UniAmérica e em Educação 
Especial pela Faculdade Focus. Atualmente, é estudante de Geografia no Centro Universitário 
Cidade Verde. Em 2025, teve sua obra “Preta Metida: um guia para meninas e mulheres negras” 
premiada em edital do Ministério Público de Minas Gerais, em parceria com a Fundação Clóves 
Salgado. No mesmo ano, atuou com o público da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no CESEC 
Profeta Daniel, em Sabinópolis, Minas Gerais, lecionando a disciplina de Geografia. Para além da 
atuação acadêmica, Samara também é empreendedora e idealizadora da loja online Preta Metida, 
voltada para o empoderamento e a valorização da estética negra.
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APRESENTAÇÃO
A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é determinada pela conjuntura histó-
rica, social, política e cultural, que afeta diretamente as concepções e práticas 
educacionais destinadas a quem não concluiu a educação básica na idade pre-
vista. Para além da função de reparação histórica, a EJA constitui-se como uma 
política pública de inclusão social, que amplia as possibilidades de transfor-
mação da realidade dos mais desfavorecidos por meio da educação popular e 
de pedagogias sensíveis, rebeldes e afetuosas.

O “NortEJA: IFNMG e a EJA Integrada” é a contribuição do Instituto Federal do 
Norte de Minas Gerais (IFNMG), financiado pelo Edital nº 17/2022, vinculado 
ao Programa de Apoio à Oferta da Educação de Jovens e Adultos (EJA) Inte-
grada à Educação Profissional e Tecnológica (EPT), do Governo Federal. Esse 
projeto foi elaborado para contribuir com o fortalecimento da EJA no Norte de 
Minas Gerais e Vales do Jequitinhonha e do Mucuri. 

O NortEJA foi desenvolvido em nove câmpus do IFNMG, precisamente em 
Almenara, Araçuaí, Diamantina, Janaúba, Januária, Pirapora, Porteirinha, Sali-
nas e Teófilo Otoni, alcançando mais de 30 municípios. O projeto abriu mais 
de 2.000 vagas para formação inicial e continuada para estudantes e profes-
sores no norte de Minas Gerais e dos vales do Jequitinhonha e do Mucuri, 
alcançando comunidades urbanas, ribeirinhas, quilombolas e pessoas priva-
das de liberdade.

O NortEJA, com sua vasta lista de cursos de formação continuada e consi-
derando as necessidades de cada território, modelou um curso destinado a 
capacitar professores para atuar na EJA. O curso de Formação Continuada 
para Atuação na EJA obteve o maior número de interessados e concluintes, 
exigindo ampliação tanto no número de vagas quanto na oferta, e foi reali-
zado em dois momentos distintos. 
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Este livro configura-se como um instrumento pedagógico destinado a apoiar 
e potencializar iniciativas inovadoras na EJA. É resultado da formação de 
professores para atuar na Educação de Jovens e Adultos no Norte de Minas 
Gerais, deixando o processo educacional mais leve, sobretudo para os que 
apostam na EJA como a última tentativa da educação formal. 

A partir das experiências de implementação do NortEJA, o livro reúne expe-
riências que se apresentam como alternativas ousadas capazes de enfrentar 
os desafios históricos nessa modalidade, que vão desde a definição de estra-
tégias didáticas e metodológicas até as condições de acesso e permanência 
dos estudantes. Ao mesmo tempo, ressalta a importância da qualificação 
profissional como central para a mobilidade social dos estudantes. Assim, o 
material aqui reunido não apenas orienta práticas educativas, mas também 
se integra a um movimento mais amplo de inquietudes e promoção da inclu-
são social, ampliação das oportunidades para que professores da EJA não 
percam o esperançar na educação.

Também é importante ressaltar que a modelação deste curso para formar 
professores para EJA contou com a parceria de várias organizações e insti-
tuições sociais, entre as quais se destaca o acordo de trocas metodológicas 
estabelecido com o Centro de Promoção da Saúde (CEDAPS). 

O CEDAPS é uma instituição do terceiro setor que cedeu sua tecnologia social 
Construção Compartilhada de Soluções Locais ao NortEJA. A partir disso, esti-
mulou o uso de estratégias pedagógicas pautadas nas realidades e poten-
cialidades territoriais, o que contribuiu significativamente para a retenção 
e a permanência dos estudantes nos cursos. Além disso, também ofereceu 
suportes e subsídios teóricos e metodológicos que favoreceram a ampliação 
da taxa de conclusão dos estudantes participantes do NortEJA.

Este livro, intitulado NA ÚLTIMA TENTATIVA: proteção, ampliação de direitos 
e oportunidades na Educação de Jovens e Adultos (EJA) reúne as reflexões e 
práticas de profissionais que concluíram o curso de Formação Continuada 
para Atuação na EJA oferecido pelo NortEJA. Os textos aqui compilados são 
resultados da sistematização das inquietações e das experiências práticas e 
teóricas dos profissionais da EJA, que ampliam o acervo de intervenções que 
revelam caminhos possíveis a se trilhar na direção de uma educação humana, 
afetuosa e transformadora.

A obra é dividida em três seções e reúne 11 propostas de planos de interven-
ção pedagógica que, a partir de distintas perspectivas territoriais, oferecem 
contribuições significativas para a compreensão e o fortalecimento da EJA no 
Norte de Minas Gerais, nos Vales do Jequitinhonha e do Mucuri e em todo 
o Brasil.

Dr. Juliano Gonçalves Pereira
Dra. Cíntia Regina de Fátima
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SEÇÃO 1:
DEBATENDO A 
VIOLÊNCIA NA EJA
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DIÁLOGO E MEDIAÇÃO DE CONFLITOS 
NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Tássio Mascarenhas de Carvalho1

Introdução
O projeto de ensino Diálogo e mediação de conflitos na escola tem como objetivo 
sensibilizar e estimular os estudantes da Educação de Jovens e Adultos para a 
importância da identificação e resolução de problemas por meio das habilidades 
sociais e do uso de estratégias de mediação e diálogo, estabelecendo, assim, uma 
cultura de paz e não-violência na escola e em seu entorno.

A realização do projeto se justifica tendo em vista a ocorrência de diferentes casos 
de violência, bullying e discriminação vivenciados no cotidiano da escola, compro-
metendo o ambiente de convivência e o desenvolvimento saudável, ao mesmo 
tempo em que interfere nas condições para o aprendizado escolar. Face a isso, o 
projeto considera os pilares para uma Educação de Jovens e Adultos no século XXI, 
resumidos no aprender a conhecer, a fazer, a ser e a conviver, bem como a impor-
tância do desenvolvimento de competências socioemocionais, reconhecida nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica 
(Brasil, 2021), com destaque para as competências da assertividade, da regulação 
emocional e da resolução de problemas, para propor suas ações.

Desta forma, o projeto foi executado ao longo do segundo semestre de 2024, tota-
lizando 15 semanas letivas, em encontros semanais de 50 minutos, conduzidos 
pelo professor, adotando-se a metodologia de aprendizagem baseada em projetos. 
O projeto proposto será a intervenção nos problemas ou conflitos identificados 
no contexto escolar e a elaboração de um material educativo sobre o tema a ser 
divulgado para seu público-alvo, na instituição e na comunidade do entorno.

Para o seu desenvolvimento, serão realizadas exposições sobre os temas, vivên-
cias, oficinas, discussões em grupos e levantamentos em campo. Como resultado, 
o projeto pretende realizar intervenções nos principais problemas identificados e 
produzir materiais que sirvam para a disseminação das formas de enfrentamento 
desses problemas por parte de toda a comunidade acadêmica e do entorno.

A ausência de uma cultura de paz e não violência nas escolas, especialmente na 
Educação de Jovens e Adultos, leva ao aumento de conflitos, desentendimentos e 

1	 Aluno do curso EJA
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a um ambiente escolar hostil. Isso se reflete na falta de habilidades sociais e 
na incapacidade de resolver conflitos de forma construtiva. Muitos alunos e 
educadores carecem de ferramentas e de estratégias adequadas para lidar 
com as tensões e as desavenças que surgem no cotidiano escolar, resultando 
em um ambiente que não favorece nem a aprendizagem nem a convivên-
cia harmoniosa.

Essa situação se agrava pela diversidade de experiências e de contextos dos 
alunos da EJA, que podem intensificar os conflitos e dificultar a comunicação. 
A falta de práticas restaurativas e de mediação limita as oportunidades de 
resolução pacífica de conflitos, contribuindo para um ciclo de violência e de 
desrespeito que impacta negativamente na formação de uma comunidade 
escolar inclusiva e solidária.

Portanto, é essencial desenvolver e implementar estratégias que estimulem o 
uso de habilidades sociais, a mediação de conflitos e as práticas restaurativas, 
visando à construção de um ambiente educacional pautado pela paz e pelo 
respeito mútuo. Assim, a partir do estímulo ao uso das habilidades sociais e 
de práticas restaurativas e de mediação de conflitos, surge o seguinte pro-
blema da pesquisa: como contribuir para a construção de uma cultura de paz 
e não violência na escola?
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Justificativa
A escolha do tema Diálogo e Mediação de Conflitos na Educação de Jovens e Adultos se 
fundamenta na crescente necessidade de promover um ambiente educacional mais 
inclusivo e respeitoso. A Educação de Jovens e Adultos (EJA) enfrenta desafios específi-
cos, como a diversidade de experiências, de idades e de contextos sociais dos alunos, 
que podem gerar tensões e conflitos. A mediação de conflitos e a promoção do diá-
logo são ferramentas essenciais para construir uma comunidade escolar harmoniosa, 
na qual todos os indivíduos se sintam valorizados e ouvidos.

O público central da EJA é composto por pessoas que, por diversos motivos, não con-
cluíram sua educação básica na idade regular. Esses alunos frequentemente enfren-
tam barreiras emocionais e sociais que podem dificultar seu aprendizado e integração. 
A mediação de conflitos e o diálogo não apenas promovem a resolução pacífica de 
desavenças, mas também incentivam a construção de relações de confiança entre 
educadores e alunos. Essa abordagem é fundamental para criar um ambiente propício 
ao aprendizado, no qual cada indivíduo se sinta seguro para expressar suas opiniões 
e necessidades.

As possibilidades de realização de atividades de diálogo e mediação na EJA são amplas. 
Essas atividades serão adaptadas às características do público, levando em considera-
ção a diversidade cultural e social presente nas turmas.

A implementação de práticas de diálogo e de mediação de conflitos na EJA contribui 
significativamente para a promoção da educação inclusiva. Ao valorizar a voz de todos 
os participantes, essas práticas favorecem o respeito à diversidade e à construção de 
uma cultura de paz. Através da mediação, é possível não apenas resolver conflitos, 
mas também desenvolver habilidades socioemocionais, como a empatia e a comu-
nicação assertiva. Esses elementos são fundamentais para a formação de cidadãos 
críticos e atuantes, capazes de contribuir para a construção de uma sociedade mais 
justa e igualitária.

Portanto, o tema Diálogo e Mediação de Conflitos na Educação de Jovens e Adultos é 
de extrema relevância, uma vez que aborda a necessidade de um ambiente educa-
cional inclusivo e acolhedor, no qual todos têm a oportunidade de aprender e de se 
desenvolver plenamente. Por meio de práticas de diálogo e de mediação, podemos 
transformar a experiência educacional em um espaço de crescimento mútuo e de 
resolução pacífica de conflitos.

Objetivo Geral 
Contribuir para a construção de uma cultura de paz e não violência na escola, a 
partir do estímulo ao uso das habilidades sociais e de práticas restaurativas e de 
mediação de conflitos. 



16 SEÇÃO 1: DEBATENDO A VIOLÊNCIA NA EJA

Objetivos Específicos
	» Implementar treinamentos para educadores e alunos, focando no desenvolvi-
mento de habilidades sociais, como empatia, comunicação assertiva e resolu-
ção de conflitos, com o intuito de criar um ambiente escolar mais colaborativo 
e respeitoso;

	» Criar espaços regulares para círculos de diálogo e mediação, nos quais alunos e 
educadores possam compartilhar experiências, discutir conflitos e encontrar solu-
ções conjuntas, promovendo um clima de cooperação e entendimento mútuo;

	» Integrar práticas restaurativas no cotidiano escolar, como a aplicação de métodos 
de resolução de conflitos que priorizem a reparação de danos e a restauração das 
relações, contribuindo para a construção de uma comunidade escolar solidária 
e inclusiva.

Metodologia
Para desenvolver uma metodologia baseada em projetos sobre o tema Diálogo e 
Mediação de Conflitos na Educação de Jovens e Adultos, é importante seguir algumas 
etapas que orientem o processo de ensino-aprendizagem. Primeiro, com a definição 
do problema e objetivos já estabelecidos, é realizado o planejamento do projeto, pen-
sando na sua execução de implementação das atividades.

O principal foco é tratar sobre a mediação de conflitos, utilizando situações reais ou 
simuladas para aplicar técnicas de mediação, permitindo que os alunos pratiquem 
a resolução de conflitos em um ambiente seguro, com avaliação, reflexão e, por fim, 
sistematização e divulgação dos resultados.

A metodologia baseada em projetos sobre diálogo e mediação de conflitos na EJA per-
mite que os alunos não apenas aprendam teoricamente, mas também desenvolvam 
habilidades práticas que serão úteis em sua vida cotidiana. Ao fomentar um ambiente 
de diálogo e respeito, a proposta contribui significativamente para a construção de 
uma cultura de paz na escola.

Desenvolvimento
Tendo em vista a adoção da metodologia baseada em projetos, os alunos serão apre-
sentados às seguintes atividades:

1° encontro 

Em sala de aula, os alunos serão provocados a relacionar e a descrever quais pro-
blemas ou conflitos ocorridos na escola eles perceberam, vivenciaram ou tiveram 
notícia desde que ingressaram. Será feita uma relação no quadro, enumerando tais 
ocorrências. 

Na sequência, os estudantes serão questionados sobre as causas e as consequên-
cias de cada um deles e se todos os envolvidos viram a situação da mesma forma. A 
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partir das respostas, procurar-se-á identificar aspectos comuns, relativos à interação 
humana e às dificuldades na expressão, na comunicação e na compreensão. 

Ao final, os estudantes serão questionados sobre quais problemas consideram os mais 
graves e que gostariam de ver resolvidos. Na sequência, serão esclarecidos sobre a 
ideia para a criação do projeto e seus objetivos, procurando sensibilizá-los quanto à 
sua importância. Será apresentada a forma de condução do projeto a partir da defi-
nição de um projeto de identificação e resolução de um conjunto de problemas ou 
conflitos, identificados por todos os interessados: os próprios estudantes, os pais, os 
servidores (professores e equipe técnica diretamente envolvida com os estudantes) e 
a comunidade do entorno da instituição. Na ocasião, os estudantes serão esclarecidos 
sobre sua participação no projeto, que consistirá em identificar os principais proble-
mas ou conflitos que ocorrem na escola, na opinião de cada um dos grupos citados, 
e selecionar, cada grupo, um único conflito que será alvo das suas ações ao longo do 
semestre. Para isso, serão formados 10 grupos de três alunos que irão a campo, obter 
as respostas desses diferentes atores e, posteriormente, reunirão as informações 
obtidas e realizarão a intervenção. Com isso, 10 conflitos serão abordados no projeto.

2° encontro 

Neste encontro, os grupos já formados elaborarão questionários para identificar os 
problemas ou os conflitos presentes na escola, destinados aos diferentes grupos de 
atores, a fim de obter um diagnóstico da instituição e um mapa da comunidade do 
entorno. Serão formulados questionários em versão impressa e eletrônica, conforme 
a viabilidade de aplicação.

Os estudantes serão orientados sobre a forma de aplicação dos questionários, 
incluindo a abordagem aos pais durante as reuniões de conselho de classe, aos pro-
fessores e técnicos da instituição, bem como aos estudantes das outras turmas do 
ensino médio da instituição e aos moradores do bairro no entorno do campus. Cada 
grupo ficará responsável por reunir as informações obtidas ao longo dos dias seguin-
tes e apresentá-las no próximo encontro.

3° encontro 

Apresentação e discussão dos resultados obtidos pelos estudantes. A partir dos resul-
tados de cada grupo, serão identificados os problemas ou conflitos considerados mais 
importantes e que serão alvo das intervenções do projeto. Cada grupo escolherá um 
conflito e ficará responsável por preparar-se para conduzir a intervenção sobre ele.

4° encontro 

Para qualificar os estudantes para a intervenção nos problemas identificados, será 
realizada uma exposição sobre o que são habilidades sociais e seus tipos. Na sequên-
cia, será conduzida uma oficina de estratégias de habilidades sociais de comunicação. 
Ao longo das oficinas, serão apresentadas e discutidas estratégias a serem adotadas 
na resolução dos conflitos escolhidos por cada grupo em relação a cada tema.
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5° encontro 

Ainda com o propósito de qualificar os estudantes, será realizada a segunda parte da 
oficina de habilidades sociais de comunicação.

6° encontro 

Será realizada a oficina de estratégias de assertividade e de empatia. 

7° encontro 

Será realizada a oficina de estratégias de expressão de sentimentos.

8° encontro 

Será realizada a oficina estratégias de resolução de problemas.

9° encontro 

Será realizada uma oficina sobre o que são círculos de diálogo e círculos restaurativos, 
quais seus objetivos e como conduzi-los. Os estudantes serão orientados a elaborar 
e apresentar, no próximo encontro, o roteiro com a descrição da sequência a ser ado-
tada na realização do círculo restaurativo que conduzirão.

10° encontro 

Os grupos apresentarão os roteiros elaborados e discutirão, sob orientação do pro-
fessor, os eventuais ajustes. Além disso, a fim de exemplificar a dinâmica da atividade, 
será realizada uma simulação de círculo restaurativo para que todos os alunos possam 
observar e, posteriormente, conduzir tal atividade. 

Nestas simulações, o professor atuará como facilitador e contará com a colaboração 
de outros estudantes e servidores não envolvidos nos conflitos reais escolhidos pelos 
grupos. Além disso, para organizar as próximas atividades, dois estudantes inte-
grantes de cada grupo deverão se dedicar à elaboração dos materiais de instrução e 
divulgação das estratégias de enfrentamento dos conflitos, enquanto os outros dois 
integrantes ficarão responsáveis pela preparação do ambiente e pelo convite aos 
envolvidos nos conflitos para participarem dos círculos restaurativos.

11° encontro 

Realização dos cinco primeiros círculos restaurativos com os envolvidos nos conflitos 
escolhidos pelos cinco primeiros grupos. Cada círculo restaurativo terá duração de 30 
minutos a uma hora e um integrante de cada grupo atuará como facilitador. Durante 
a atividade, os demais integrantes dos grupos participarão como observadores, regis-
trando as interações, as estratégias utilizadas e o desfecho alcançado, além de auxilia-
rem na organização do ambiente e da dinâmica a ser realizada. 

Caso algum aluno da turma do primeiro ano esteja envolvido em algum conflito, ele 
participará como convidado-envolvido na atividade. Além disso, ao longo da semana, 
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os estudantes da turma darão continuidade à elaboração dos materiais educacionais 
para a comunidade escolar.

12° encontro 

Realização dos cinco círculos restaurativos com os envolvidos nos conflitos escolhidos 
pelos cinco grupos restantes, seguindo o mesmo formato. Continuidade da elabora-
ção, por parte dos estudantes, dos materiais educacionais para a comunidade escolar.

13° encontro 

Apresentação, pelos grupos, dos resultados dos projetos que realizaram e dos resulta-
dos alcançados com os círculos restaurativos.

14° encontro 

Realização de avaliação junto aos demais participantes das atividades e encerramento 
do projeto com feedback aos estudantes e demais participantes.

15° encontro 

Evento na escola para lançamento das cartilhas e materiais de divulgação produzidos 
pelos estudantes. O projeto final dos grupos deverá ser apresentado em formato digi-
tal, com recurso a textos, vídeos e imagens, conforme a escolha dos estudantes. Nele 
deverá constar o conflito escolhido e sua descrição detalhada, bem como as soluções 
alcançadas nos círculos restaurativos. Além disso, o grupo também apresentará o 
material educativo elaborado com o propósito de divulgar e estimular o uso de estra-
tégias não violentas de resolução desse conflito.

Recursos Didáticos Necessários
As oficinas acontecerão em sala de aula, com recurso a vídeos, vivências, atividades 
em grupo, exposições e demonstrações, sendo necessárias TV com conexão à internet, 
aparelho de som, quadro e pincel, além de folhas, canetas e lápis.

Além disso, materiais para estudo e preparação das oficinas serão elaborados pelo 
professor e disponibilizados previamente aos grupos.

Desafios e Potencialidades
A Educação de Jovens e Adultos atende a um público heterogêneo em termos de idade, 
origem social e experiências de vida, o que pode dificultar a criação de um ambiente 
comum para o diálogo e a mediação. Além disso, educadores não envolvidos no 
projeto e alunos podem apresentar resistência em adotar novas práticas de diálogo 
e mediação, especialmente se estiverem acostumados a métodos tradicionais de 
resolução de conflitos. Destaca-se que a falta de recursos, como espaços adequados 
para a realização de círculos de diálogo, pode dificultar a implementação de práticas 
restaurativas e de mediação.
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Em relação às potencialidades, o diálogo e a mediação promovem a construção de 
relacionamentos mais saudáveis e respeitosos entre educadores e alunos, o que 
pode aumentar a confiança e o engajamento. É possível que a implementação dessas 
práticas contribua para o desenvolvimento de habilidades sociais essenciais, como a 
empatia, a escuta ativa e a comunicação eficaz, que são valiosas não apenas na escola, 
mas na vida cotidiana. Além disso, a adoção de práticas de mediação pode ajudar 
a criar uma cultura de paz e não violência, promovendo um ambiente escolar mais 
seguro e acolhedor. A mediação estimula a resolução criativa de conflitos, permitindo 
que os alunos se tornem agentes ativos na busca por soluções e na construção de um 
ambiente de respeito mútuo. Por fim, essas práticas incentivam a inclusão de todas as 
vozes na comunidade escolar, fortalecendo a participação de alunos que muitas vezes 
se sentem marginalizados e promovendo um senso de pertencimento.

Portanto, embora existam desafios significativos a serem superados, as potenciali-
dades do diálogo e da mediação de conflitos na EJA oferecem oportunidades valio-
sas para transformar o ambiente escolar e promover uma educação mais inclusiva 
e pacífica.

Considerações Finais

A prática do diálogo e da mediação de conflitos na Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) se revela essencial para a construção de um ambiente escolar mais inclusivo, 
respeitoso e acolhedor. Ao promover habilidades sociais e práticas restaurativas, 
é possível não apenas resolver desavenças, mas também transformar a cultura 
escolar em um espaço de aprendizado mútuo e crescimento pessoal.

A EJA, por sua natureza diversa, oferece uma oportunidade única para o desenvolvi-
mento de competências socioemocionais, essenciais para a formação de cidadãos 
críticos e ativos. Por meio do diálogo, os alunos podem expressar suas vivências, 
construir relações de empatia e solidariedade, e aprender a lidar com os conflitos 
de maneira construtiva. Isso não só favorece a convivência pacífica, mas também 
contribui para a autoeficácia dos alunos, que se tornam agentes ativos na resolu-
ção de seus próprios problemas.

Entretanto, para que essas práticas sejam efetivas, é fundamental que haja uma 
formação adequada para educadores e que as instituições de ensino ofereçam 
suporte e recursos suficientes. O comprometimento de toda a comunidade escolar 

— alunos, professores e gestores — é crucial para que as iniciativas de mediação e 
diálogo se consolidem e se tornem parte da cultura da escola.
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Espera-se, com a execução da proposta, que os estudantes desenvolvam novas 
formas de encarar os conflitos, compreendendo-os como parte do dia a dia e 
como potenciais situações de aprendizado. Além disso, espera-se que assimilem e 
pratiquem novas estratégias de resolução de conflitos, baseadas nas habilidades 
sociais desenvolvidas e em meios não violentos, que privilegiam a manutenção e a 
restauração de vínculos sociais e o respeito ao outro. Com isso, acredita-se que os 
benefícios do projeto possam contribuir para o desenvolvimento profissional dos 
estudantes, bem como para o seu desenvolvimento humano e social.

Por fim, ao integrar o diálogo e a mediação de conflitos na EJA, estamos não apenas 
buscando resolver problemas imediatos, mas também contribuindo para a cons-
trução de uma sociedade mais justa e pacífica. A promoção de uma cultura de paz 
e não violência na escola é um passo fundamental para que os alunos se tornem 
cidadãos conscientes e responsáveis, capazes de transformar seus ambientes e, 
consequentemente, o mundo ao seu redor.
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EDUCAÇÃO PARA A IGUALDADE E 
CONSCIENTIZAÇÃO: ENFRENTANDO 
A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO 
CONTEXTO DA EJA

Diego Kedson dos Santos2 

Introdução
A violência doméstica e familiar contra mulheres e meninas é uma realidade 
alarmante no Brasil, onde milhares de vítimas são submetidas diariamente a 
abusos que violam seus direitos humanos e comprometem sua integridade 
física, psicológica e social.

No contexto da Educação de Jovens e Adultos (EJA), há um desafio ainda 
maior: muitos dos estudantes, especialmente as mulheres, podem estar 
vivendo essas situações ou conhecendo pessoas que enfrentam tais adversi-
dades. É essencial promover um ambiente de conscientização e educação que 
possibilite não apenas o entendimento das diversas formas de violência, mas 
também a construção de mecanismos de enfrentamento. 

Este plano de intervenção visa engajar alunos e alunas da EJA do Ensino Médio 
de uma escola estadual localizada no município de Acaraú (CE) na discussão 
sobre violência doméstica e familiar contra mulheres e meninas. 

A proposta envolve conscientizar as mulheres sobre os tipos de violência, 
educar os homens sobre o papel do patriarcado na perpetuação de compor-
tamentos machistas e capacitar todos os alunos a identificar fatores de risco, 
promovendo uma sociedade mais justa e igualitária, vinculada aos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável da ONU.

2	  Bacharel em Direito pela Faculdade Luciano Feijão. Bacharel em Ciências Econômicas e em Finanças 
pela Universidade Federal do Ceará. Especialista em Direito Público e Administrativo pela Faculdade 
Padre Dourado. Especialista em Estratégias de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher pela Escola 
de Saúde Pública do Ceará. Mestre em Planejamento e Políticas Públicas pela Universidade Estadual 
do Ceará. Formador cadastrado no Banco Nacional de Formadores da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados. Docente do Curso de Tecnologia em Gestão Pública da Universidade 
Estadual do Tocantins. Conciliador e Mediador Judicial. Assistente de Unidade Judiciária de Entrância 
Intermediária do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. Membro efetivo do Grupo Transdisciplinar de 
Estudos e Pesquisas Interinstitucionais, da Universidade Federal do Ceará.
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Justificativa
O combate à violência doméstica e familiar deve começar pela educação. No contexto 
da EJA, a relevância desse tema é ainda maior, pois os estudantes trazem consigo 
uma vasta bagagem de experiências de vida, muitas vezes marcada por situações de 
violência. Abordar esse tema no ambiente escolar é uma forma de oferecer a esses 
estudantes um espaço de acolhimento, conscientização e ação.

Este projeto justifica-se pela urgência de oferecer a essas mulheres e meninas o 
conhecimento necessário para identificar os diversos tipos de violência, compreender 
o ciclo de violência e aprender sobre formas de prevenção e apoio.

Paralelamente, os homens precisam ser educados para entender como o patriarcado 
perpetua atitudes e pensamentos que alimentam a violência, estimulando-os a adotar 
uma postura ativa no combate a essas práticas.

A escolha deste tema está alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 
ONU, especialmente o ODS 5 (Igualdade de Gênero) e o ODS 16 (Paz, Justiça e Institui-
ções Eficazes), e ao compromisso com uma educação inclusiva e transformadora.

Objetivo Geral
Promover a conscientização sobre a violência doméstica e familiar contra mulhe-
res e meninas entre os alunos(as) da EJA, fomentando uma educação inclusiva e 
sensibilizadora que capacite os estudantes a reconhecer e a enfrentar as diversas 
formas de violência e a atuar de modo crítico e propositivo na desconstrução de 
comportamentos patriarcais.

Objetivos Específicos 
	» Conscientizar as mulheres sobre o ciclo da violência e os diferentes tipos 
de violência doméstica e familiar, incluindo a violência psicológica, patri-
monial e sexual;

	» Educar os homens sobre os impactos do patriarcado, desconstruindo 
pensamentos e comportamentos machistas;

	» Instigar o público-alvo a identificar fatores de risco associados à esca-
lada da violência doméstica, promovendo a prevenção e a interrupção 
do ciclo;

	» Promover discussões e reflexões baseadas em metodologias ativas, 
como a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) e o Estudo de Casos, 
adaptadas ao contexto da EJA, incentivando o pensamento crítico e a 
proposição de soluções;

	» Vincular o tema da violência doméstica aos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável da ONU, estimulando os alunos a entenderem seu 
papel na promoção de uma sociedade mais justa e igualitária.
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Metodologia
A metodologia adotada será centrada em metodologias ativas, com enfoque na 
Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) e no estudo de casos, estratégias espe-
cialmente eficazes para a EJA, pois envolvem os estudantes na resolução de situações 
práticas e no desenvolvimento de soluções para problemas reais.

As atividades serão organizadas de forma a estimular os alunos a refletirem critica-
mente sobre a violência doméstica e familiar a partir de estudos de casos concretos, 
debates e discussões em grupo. Serão criados grupos de trabalho mistos, formados 
por homens e mulheres, nos quais todos serão convidados a analisar casos de violên-
cia, a propor soluções e a debater as raízes culturais e sociais do problema.

A participação dos alunos com necessidades especiais será garantida por meio da 
adaptação de materiais didáticos e do uso de tecnologias assistivas, quando necessá-
rio. Haverá também a utilização de vídeos, rodas de conversa e cartazes como recursos 
pedagógicos para facilitar a compreensão dos temas discutidos.

A avaliação será processual, com base na participação ativa dos alunos nas atividades 
propostas e na construção de propostas de intervenção social para o enfrentamento 
da violência.

Desenvolvimento
O plano de intervenção será desenvolvido em quatro etapas principais, utilizando-se 
de metodologias ativas, especialmente a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) 
e o estudo de casos. O professor terá um papel facilitador, orientando os alunos no 
processo de construção do conhecimento e promovendo reflexões críticas sobre o 
tema da violência doméstica e familiar contra mulheres e meninas.

	» Introdução ao tema: o professor iniciará a intervenção apresentando o tema 
por meio de uma aula expositiva dialogada, utilizando vídeos e gráficos sobre 
os diferentes tipos de violência doméstica, além de abordar o ciclo da violên-
cia. Serão apresentados os conceitos de violência física, psicológica, patrimonial, 
moral e sexual. Será estabelecida a ligação com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) 5 e 16.

	» Estudo de casos: o professor dividirá os alunos em grupos mistos, fornecendo-
-lhes diferentes estudos de casos de violência doméstica. Cada grupo deverá ana-
lisar a situação apresentada, identificar os tipos de violência, discutir os fatores 
de risco e sugerir formas de intervenção. Durante essa etapa, o professor atuará 
como mediador, acompanhando as discussões e oferecendo direcionamentos 
quando necessário. Os grupos deverão propor soluções que visem ao enfrenta-
mento da violência e à desconstrução de comportamentos patriarcais.

	» Debate e reflexão coletiva: após o estudo de casos, os grupos se reunirão em 
plenária para apresentar suas reflexões e soluções. O professor incentivará o 
debate, promovendo o diálogo entre homens e mulheres e destacando a impor-
tância da colaboração para a prevenção da violência. Haverá espaço para discutir 
como as soluções propostas podem ser aplicadas no contexto local de Acaraú e 
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em outras realidades semelhantes. O professor também conduzirá uma refle-
xão sobre o papel de cada estudante, não só como futuros agentes de trans-
formação, mas como indivíduos que podem intervir no combate à violência em 
suas comunidades.

	» Produção final: como fechamento, os alunos serão convidados a desenvolver 
uma campanha educativa que será apresentada à comunidade escolar. A cam-
panha pode incluir vídeos, panfletos, murais ou dramatizações, conscientizando 
a comunidade sobre os tipos de violência e os direitos das mulheres. O profes-
sor dará suporte à criação das campanhas, oferecendo feedbacks e orientações 
quanto ao conteúdo e ao formato.

Recursos Didáticos Necessários
	» Materiais audiovisuais (vídeos, gráficos, infográficos) sobre os tipos de violência, 
o ciclo da violência e indicadores de risco;

	» Panfletos informativos com representações ilustrativas sobre violência doméstica;
	» Cartão de visitas com os contatos dos equipamentos que compõem a rede 
de proteção;

	» Estudos de caso impressos ou em formato digital;
	» Cartazes, marcadores e folhas de papel para a elaboração de murais e campanhas;
	» Acesso à internet para pesquisas e produção de materiais;
	» Equipamentos de multimídia (projetor e caixas de som) para exibição 
das apresentações;

	» Materiais adaptados e tecnologias assistivas para estudantes com necessidades 
especiais (se necessário). 

Desafios

	» Resistência de alguns alunos, especialmente homens, em desconstruir compor-
tamentos machistas e repensar o patriarcado;

	» A dificuldade de alguns estudantes em identificar formas mais sutis de violência, 
como a psicológica e a patrimonial;

	» A abordagem de um tema sensível, que pode causar desconforto em alunos que 
tenham vivenciado situações de violência;

	» Limitações estruturais da escola, como falta de recursos tecnológicos ou internet 
de qualidade para o desenvolvimento das atividades propostas.

Potencialidades

	» O uso de metodologias ativas permitirá que os alunos se engajem de forma prá-
tica e reflexiva, favorecendo a construção de conhecimento significativo;

	» A criação de uma campanha educativa trará à tona a criatividade dos alunos e 
fortalecerá o senso de pertencimento e responsabilidade social;

	» A abordagem interdisciplinar, conectando os ODS com a realidade local, possibi-
litará uma educação mais contextualizada e transformadora;

	» A valorização da experiência de vida dos alunos da EJA trará riqueza para as 
discussões e facilitará a troca de saberes, promovendo empatia e solidariedade 
entre os participantes.
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Considerações Finais

Espera-se que, com esta intervenção pedagógica, os alunos da EJA compreen-
dam melhor a complexidade da violência doméstica e familiar contra mulheres 
e meninas, tornando-se agentes ativos no enfrentamento dessa realidade em 
suas comunidades.

O processo permitirá que homens e mulheres reconheçam seus papéis na des-
construção de comportamentos patriarcais e no combate à violência. Além disso, 
a metodologia ativa e participativa proporcionará um aprendizado significa-
tivo, instigando os alunos a refletirem criticamente sobre o tema e a proporem 
ações concretas.

Ao final da intervenção, espera-se também o fortalecimento da conscientização 
sobre direitos humanos, alinhando o aprendizado às metas globais de promoção 
da igualdade e da justiça.
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COMBATE À VIOLÊNCIA MISÓGINA EM 
DEBATE NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS

Leonardo Lima da Silva3

Introdução
A violência misógina ainda tem assolado inúmeras pessoas e lares por todo o país, 
mesmo com o advento dos significativos e inegáveis avanços no que se refere a uma 
maior rigidez inerente aos dispositivos legais de proteção e amparo às mulheres. 
Nesse sentido, faz-se fulcral que possamos trazer à baila, no âmbito da Educação de 
Jovens e Adultos, as discussões acerca da Educação em Direitos Humanos, em um 
prisma que propicie um debate acerca do combate à violência contra as mulheres.

Neste sentido, para que todo esse processo de intervenção pedagógica se torne 
efetivamente uma mudança dentro do espaço escolar, é necessário que o plano seja 
minuciosamente projetado, contemplando, inclusive, espaço para as atipicidades do 
contexto escolar. Sabendo que o planejamento enquanto construção-transformação 
de representações é uma mediação teórica metodológica para ação, que em função 
de tal mediação passa a ser consciente e intencional. Tem por finalidade procurar 
fazer algo vir à tona, fazer acontecer, concretizar, e para isto é necessário estabelecer 
as condições objetivas e subjetivas prevendo o desenvolvimento da ação no tempo 
(Gama; Sonner, 2000, p. 32).

Por esse espectro, quando elaboramos uma proposta de intervenção, é porque temos 
o objetivo de que algo se concretize e que, a partir das nossas perspectivas e interferên-
cias, em conjunto com as interferências e reflexões das/dos discentes sedimentadas 
no projeto colocado em prática, a mudança necessária e desejada seja construída por 
intermédio dessa relação de troca entre as/os estudantes e a/o docente, propiciando 
aos  indivíduos o aprendizado, o compromisso ético e o exercício ativo da cidadania, 
bem como a defesa e a difusão dos direitos fulcrais para a dignidade humana.

3	 Pedagogo pela Universidade Federal da Paraíba, pós-graduado em: Linguagens e Práticas Sociais (IFAL); Docência 
para a Educação Profissional e Tecnológica (IFPB), Educação de Jovens e Adultos (IFRO). Membro da Rede Brasileira de 
Educação em Direitos Humanos, Membro do Banco de Especialistas da Fundação de Educação e Cultura da Paraíba 
(FUNETEC-PB). Membro da comunidade externa enquanto professor voluntário do Núcleo Acerca das Questões 
Africanas, Afro-brasileiras e do Povos Originários do Instituto Federal da Paraíba (NEABI-IFPB).

	 Professor avaliador de projetos de extensão do Instituto Federal do Norte de Minas Gerais (IFNMG) e do Instituto 
Federal do Sertão Pernambucano (IFSERTÃO). Discente da Formação em EJA (NORTEJA) do Instituto Federal do Norte 
de Minas Gerais.
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Nessa perspectiva, o presente projeto configura-se como uma proposta de interven-
ção com vistas a trazer à baila as discussões acerca da violência misógina, bem como 
da cultura machista, dentro do âmbito da Educação de Jovens e Adultos. As razões para 
esse ímpeto estão sedimentadas na seguinte situação-problema: verificar se existe 
uma formação para a não violência e para a cultura de paz, ancorada na perspectiva 
dos Direitos Humanos e que verse sobre o combate à violência contra as mulheres. No 
item a seguir, abordarei os objetivos deste projeto.

Objetivo Geral

O projeto de intervenção tem como objetivo geral favorecer a apreensão e a capa-
cidade do uso social do gênero textual resenha, bem como formar discentes para 
uma cultura de paz e dos Direitos Humanos. 

Objetivos Específicos  
	» Fomentar as discussões acerca das questões e das relações de gênero; 
	» Promover um debate amplo acerca da cultura da violência e do machismo; 
	» Explicação acerca dos tipos de violência contra as mulheres; 
	» Debate sobre a Lei Maria da Penha e sua relevância; 
	» Conhecer a história de Maria da Penha.

Metodologia
No que diz respeito ao amparo metodológico, o presente projeto de intervenção está amparado 
em uma sequência didática com vistas à promoção do debate inerente à violência misógina 
e à cultura do machismo, para ser desenvolvida com as/os discentes da Educação de Jovens 
e Adultos, dentro do recorte do Ensino Médio. Nesse sentido, a sequência didática configura-

-se como um conjunto de atividades ordenadas, estruturadas e articuladas para a execução 
de objetivos determinados, com um princípio e um fim conhecidos para as/os envolvidas/os 
dentro do escopo do processo (Bonfim, 2020).

Concernente à justificativa dessa intervenção, à luz dos dados explicitados pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), o Estado brasileiro aparece na 53ª posição no índice de igualdade entre 
os gêneros, na América Latina, o Brasil aparece em 6° lugar, antecedido por Uruguai, Argentina, 
Venezuela, Chile e Colômbia. Os dados considerados pela ONU para o estabelecimento deste 
índice são a alfabetização, a esperança de vida e a economia. Nesse aspecto, a violência contra 
as mulheres é a face mais cruel e mais impactante desta desigualdade (Onu, 2017).

Ademais, em relação ao escopo da realidade brasileira, no que se refere à violência contras 
as mulheres, dados apontam que dez mulheres morrem por dia vítimas de violência. A cada 
minuto, uma mulher é vítima de estupro e, a cada dois minutos, cinco mulheres são espancadas. 
Desse modo, estes dados amparam e evidenciam a necessidade de um projeto de intervenção 
social calcado em uma cultura de paz e dos direitos humanos (Tribunal de Justiça do Estado 
do Paraná, 2017). Na seção a seguir, abordarei o desenvolvimento dessa sequência didática.
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Desenvolvimento
No que se refere ao desenvolvimento desse projeto, o primeiro encontro terá como 
momento inaugural a minha apresentação, a explanação relativa ao escopo do projeto 
e a sua relevância, tendo em vista a persistência do machismo e da violência contra as 
mulheres. Em seguida, entregarei uma manchete de jornal que aborda o assassinato 
de uma mulher paraibana por seu ex-marido, que não aceitava o término do relacio-
namento. Após a leitura grupal desta manchete, questionarei as/os alunas/os sobre 
o que sabem sobre o conceito de violência e acerca da concepção destas/es relativa à 
violência misógina. Além disto, após as discussões e questionamentos, abordarei os 
conceitos de violência e de violência misógina, bem como indagarei as/os estudantes 
sobre quais os tipos de violência contra as mulheres elas/es conheciam. Em seguida, 
farei uma breve apresentação da Lei Maria da Penha e solicitarei que todas/os pes-
quisassem sobre a história de Maria da Penha. Para este momento inicial, estimo um 
tempo de 50 a 70 minutos para o seu desenvolvimento.

Em relação ao segundo momento desse projeto de intervenção social, este será 
iniciado com uma recapitulação da aula anterior, momento em que retomarei os con-
ceitos de violência e de violência misógina. Em seguida, apresentarei os slides com 
explanações inerentes às seguintes temáticas: conceito sobre violência; tipos de vio-
lência; Lei Maria da Penha; machismo e sexismo na sociedade; e a Educação em Direi-
tos Humanos. Solicitarei aos(as) estudantes que produzam um texto individualmente 
e que discorram acerca do entendimento deles relativo à violência contra as mulheres, 
e que produzam em grupo (cada grupo com no máximo cinco discentes) um vídeo 
que aborde um dos tipos de violência misógina elencados na Lei Maria da Penha, e 
que traga uma breve explicação inerente a essa tipologia de violência. Estimo que este 
momento poderá ser desenvolvido com um tempo de 60 minutos de ministração.

No que se refere ao terceiro momento, farei uma recapitulação alusiva a todo o per-
curso de realização da intervenção, além da relevância de que o combate à violência 
misógina é uma obrigação social de todas e todos, e de que nós. homens, também 
sofremos por conta do machismo, sem olvidar, obviamente, que as mulheres são mais 
afetadas e de maneira mais intensa e perversa. Demonstrarei também, a relevância 
de uma educação/reeducação anti-machista dentro da Educação de Jovens e Adultos. 
Para este terceiro momento, o tempo estimado de desenvolvimento é de 60 minutos. 

Em relação ao quarto momento, este consistirá na apresentação dos textos produ-
zidos e dos vídeos, em um encontro que abarca toda a comunidade escolar, além da 
sociedade atendida pela escola. Este momento ocorrerá em um tempo estimado de 
60 a 80 minutos.

Cabe ressaltar que todo percurso de ensino-aprendizagem é sempre um momento 
oportuno para o câmbio de conhecimentos, sobretudo, quando a práxis docente 
ocorre de modo horizontal e favorece a interação discente durante a execução da 
ação de intervenção. Por esse viés, abordar a violência misógina é fundamental para 
a minha formação humana e docente continuada, docente, bem como para plantar a 
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semente da transformação nas mentes e corações das/dos discentes, tendo em vista 
que a sequência didática proporcionará um espaço para que a Educação em Direitos 
Humanos seja trazida à baila. A seguir, destacarei os dispositivos midiáticos e os recur-
sos pedagógicos que amparam a execução dessa sequência didática.

Recursos didáticos, dispositivos midiáticos e processo 
de avaliação
Para o bom andamento das atividades da sequência didática e com o fito de que os 
objetivos traçados sejam atingidos, a utilização dos materiais a seguir faz-se de crucial 
relevância: sala de multimédia com acesso à internet, datashow e smart TV. Sabendo 
que as realidades escolares são distintas no que se refere à estrutura e à disponibili-
dade de recursos, as atividades poderão ser adaptadas conforme as especificidades 
de cada espaço escolar. 

Além dos materiais supramencionados, também serão utilizados os seguintes mate-
riais didáticos: textos explicativos sobre sobre a violência contra a mulher, tipos de 
violência misógina, machismo e a Educação em Direitos Humanos, além de slides con-
tendo explicações sobre a temática abarcada pela intervenção social. No que se refere 
ao escopo do processo avaliativo, este ocorrerá de modo contínuo, bem como a partir 
das interações e produções de cada uma/um.

Desafios e Potencialidades

No que se refere aos desafios para a implementação desse projeto, em minha reali-
dade hodierna, seria a negativa de alguma escola de que eu efetue esta sequência 
didática, tendo em vista que ainda não exerço formalmente a docência, além da difi-
culdade em se encontrar turmas de EJA com uma quantidade mínima de estudantes, 
levando em consideração o alto índice de evasão e a baixa taxa de busca ativa. Por fim, 
outro fator desafiador pode ser a falta de tempo para a execução do projeto dentro do 
prazo e formato em que foi idealizado.

No que se refere às potencialidades, estas consistem na possibilidade de tratar uma 
temática tão relevante para a proteção e a ampliação da dignidade humana, em espe-
cial, a dignidade das mulheres, além de contribuir para a redução dos índices de vio-
lência misógina e para o combate a todas as formas de violência contra as mulheres 
ainda recorrentes, por fim, trago a possibilidade da formação ética, política e humana 
das(os) estudantes e de toda a comunidade envolvida nesta intervenção didática.
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Considerações Finais
Uma ação de de intervenção didática ancorada na Educação em Direito Humanos, 
voltada para a Educação de Jovens e Adultos, constitui-se como um momento para 
que as questões inerentes à dignidade humana sejam trazidas à baila, bem como 
as situações em que a dignidade é cerceada ou impossibilitada, como no caso da 
violência contra a mulher. É corroborar para a aquisição de novos conhecimentos, 
para o incentivo à defesa da vida, da paz, da pluralidade e das possibilidades huma-
nas. Nesse sentido, a educação preconizada pelos dispositivos legais vai adquirindo 
forma, traduz-se em práxis, e a práxis traduz-se em mudança de ideias e conceitos, 
e a transformação das mentes é capaz de intervenção nas realidades do contexto 
escolar, das vidas das/os envolvidas/os no projeto de intervenção, além da comuni-
dade atendida pela escola e de toda a sociedade.
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PREVENÇÃO AO BULLYING NA 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
(EJA)

Bruno Leonardo Batista Ferreira4

Introdução
Este plano de intervenção pedagógica aborda um tipo de violência nas esco-
las que na literatura é referido como bullying. Essa violência social pode ser 
vivenciada de múltiplas formas, a saber: a física, a moral e a simbólica. Essas 
ações se apresentam nas diversas interações escolares, como nas vivenciadas 
pelos professores e estudantes, com experiências de medo, de desrespeito, 
de intimidação, de violação de direitos, de comportamentos incoerentes ao 
meio, de hierarquização de poder e no adoecimento do processo de ensino 
e aprendizagem.

A escola tem sido um local onde casos de violência têm se intensificado nas 
últimas décadas, haja vista que a violência nas escolas é um fenômeno com-
plexo que reflete as violências existentes nas demais esferas sociais. Ela pode 
se apresentar nas relações interpessoais, como nas ações contra o patrimô-
nio público, bens alheios e uso e tráfico de drogas no entorno da unidade de 
ensino (REIS; CONCEIÇÃO, 2012).

O tipo de violência mais evidenciado no contexto escolar é a intimidação 
sistemática (bullying), considerada todo ato de violência física ou psicológica, 
intencional e repetitivo que ocorre sem motivação evidente, praticado por 
indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidá-

-la ou agredi-la, causando dor e angústia à vítima, em uma relação de dese-
quilíbrio de poder entre as partes envolvidas (BRASIL, 2015).

Portanto, a educação na EJA não pode ter uma postura neutra perante esse 
cenário que também é uma realidade dentro da modalidade, na qual deve 
agir de forma preventiva para evitar casos de bullying nesse meio. A EJA deve 
atuar como um universo de possibilidades de mudança da realidade social.

4	  Graduado em Psicopedagogia pela UFPB. Especialista em Gestão Escolar, Coordenação Pedagógica, 
Supervisão e Orientação Educacional. Vice-Diretor Escolar na EEEFM e EJA Padre Miguelinho em João 
Pessoa/PB.
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Justificativa
O excesso nas brincadeiras entre colegas na escola, tidas por muitos como situações 
típicas da idade, mostra ter uma face cruel para as vítimas das ofensas. Desde que o 
bullying entrou pelos portões das escolas, professores, pedagogos, psicopedagogos, 
psicólogos, assistentes sociais, pesquisadores e a comunidade jurídica receberam o 
desafio de identificar, combater e, principalmente, prevenir essa prática.

Fante (2011) afirma que o bullying escolar se resume em insultos, intimidações, ape-
lidos constrangedores, gozações que magoam profundamente, acusações injustas, 
atuação em grupo que hostiliza e ridiculariza a vida de outros alunos, levando-os à 
exclusão, além de danos físicos, psíquicos e a prejuízos na aprendizagem.

Teixeira (2014) nos relata que o bullying é um fenômeno que tem sido descrito em 
escolas de todo o mundo e é uma experiência comum para crianças, adolescentes e 
jovens. Para se ter uma ideia da dimensão do problema, uma pesquisa realizada no 
Brasil em 2008 pela Plan Internacional Brasil, uma organização não governamental 
de proteção à infância, pesquisou cerca de 12 mil estudantes de escolas brasileiras e 
constatou que 70% dos alunos pesquisados afirmaram ter sido vítimas dessa violência 
escolar. Outros 84% desse total apontaram suas escolas como violentas.

Destarte, a pertinência desse projeto de intervenção pedagógica se fundamenta na 
Lei Nº 13.185, de 6 de novembro de 2015, que institui o Programa de Combate à Inti-
midação Sistemática (Bullying) em todo território nacional. Resguardados por essa lei 
federal, entendemos que a prevenção e a erradicação ao bullying no contexto escolar 
devem ser iniciadas pela própria escola, a qual é corresponsável nos casos de bullying, 
pois é nesse contexto que os comportamentos agressivos e transgressores se eviden-
ciam ou se agravam na maioria das vezes. Deve  haver a conscientização dessa prática 
entre os estudantes, mostrando os seus malefícios.

A escolha da modalidade EJA para o desenvolvimento do projeto justifica-se pela 
incidência de ocorrências de bullying entre os estudantes dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. Dessa forma, é relevante proporcionarmos à comunidade escolar recur-
sos que sensibilizem por meio da educação, do diálogo e da tolerância. Pesquisas 
comprovam que, comumente, entre os estudantes dessa etapa educacional, ocorrem 
ações de intimidação sistemática.

Objetivo Geral

Implementar ações de discussão, prevenção e combate ao bullying junto aos estu-
dantes do Ensino Fundamental I da Educação de Jovens e Adultos (EJA).

Objetivos Específicos
	» Estudar a Lei Federal nº 13.185 de 06 de novembro de 2015;
	» Identificar precocemente casos de bullying;
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	» Criar espaços no interior da escola para escuta e discussão sobre o tema;
	» Orientar os estudantes da EJA acerca de prevenir e de combater a prática de bullying na 
escola, através de apresentações e atividades educativas, informativas e de conscientização;

	» Promover a cidadania, a capacidade empática e o respeito a terceiros, nos marcos de 
uma cultura de paz e tolerância mútua;

	» Levar os estudantes a refletirem sobre as possíveis consequências e problemas que uma 
vítima de bullying pode enfrentar na escola e, como consequência, ao longo de sua vida;

Metodologia
Este trabalho de intervenção pedagógica será realizado junto aos estudantes dos anos iniciais 
do Ensino Fundamental da modalidade Educação de Jovens e Adultos da Escola Estadual de 
Ensino Fundamental, Médio e EJA Padre Miguelinho. As atividades serão desenvolvidas pelos 
professores sob a condução da Coordenação Pedagógica e Gestão Escolar.

Durante o segundo e o terceiro bimestre do ano letivo em curso, o projeto será executado com 
a turma do Ciclo II da EJA, sendo desenvolvido entre os meses de abril e outubro. As atividades 
serão quinzenais.

As temáticas serão abordadas de maneira dinâmica e interativa, com a apresentação de pales-
tras e envolvendo atividades em grupo, exposições de trabalhos, rodas de conversa, produção 
textual e atividades diversas em sala de aula.

Assim, por meio dessas ações, haverá uma busca pela compreensão do fenômeno, execu-
tando as ações para que possam amenizar o problema de violência na escola e da evasão 
escolar consequente, identificando possíveis alternativas para prevenir as atitudes de bullying 
na rotina escolar promovendo melhorias na gestão educacional e atratividade da EJA.

Desenvolvimento
As ações pedagógicas serão desenvolvidas quinzenalmente sob o formato de palestras de 
acordo com os conteúdos propostos elencados a seguir:

	» Definição do que é bullying;
	» Definição do que é o cyberbullying;
	» Características e problemáticas que envolvem as práticas de bullying e cyberbullying 
na escola;

	» Atitudes de enfrentamento ao bullying e cyberbullying no ambiente escolar;
	» Incentivo e a valorização da reciprocidade no ambiente escolar;
	» Desenvolvendo a empatia no ambiente escolar;
	» Abordando os valores humanos na escola (paz, solidariedade, união, justiça, amor, res-
peito, amizade).
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As palestras terão a duração de no máximo uma hora e devem ser administradas de 
forma lúdica para engajar a atenção de todos os estudantes da EJA. As palestras serão 
ministradas por psicólogos e psicopedagogos convidados. Após a execução de cada 
palestra, serão realizadas rodas de conversas, em grupos repartidos, sob a orientação 
dos professores, para que se obtenha um feedback dos estudantes sobre a temática 
trabalhada no dia. Na semana posterior à apresentação da palestra, serão trabalha-
dos em sala de aula atividades diversas sobre a temática abordada com a elaboração 
de trabalhos, cartazes e produção de texto.

Dessa forma, espera-se que seja proporcionado aos estudantes da EJA a compreensão 
e a reflexão das diversas violências físicas e morais criadas e executadas por esses 
como sujeitos de uma sociedade dinâmica em interações sociais na escola, na família 
e na sociedade. A perspectiva dialógica é o de gerar uma compreensão de responsa-
bilidades compartilhadas para a produção de soluções coletivas para a vivência e o 
reconhecimento da multiculturalidade.

Recursos Didáticos
Recursos humanos

	» Gestão escolar e coordenação pedagógica;
	» Docentes;
	» Discentes;
	» Equipe de especialistas (psicopedagogo, psicólogo, supervisor e assistente social);
	» Funcionários administrativos.

Recursos materiais

	» Auditório;
	» Notebook;
	» Acesso à internet;
	» Pendriver;
	» Datashow;
	» Caixa de som amplificada;
	» Microfone;
	» Resma de papel;
	» Tesoura;
	» Cola;
	» Tinta;
	» Cartolina;
	» Apostilas “Chega de Bullying”;
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Desafios e Potencialidades
Entre os desafios a serem enfrentados na execução do projeto, podemos indicar a difi-
culdade em promover o engajamento dos estudantes da EJA nas atividades propostas, 
sobretudo dos estudantes que praticam o bullying, considerando  que alguns podem 
se recusar em participar com o receio de serem confrontados pelas suas práticas. 
Outrossim, também poderá ser um desafio o manejo posterior com os estudantes víti-
mas do bullying, entendendo que poderão ocorrer reações comportamentais diversas. 
Para isso, contaremos um a presença do psicólogo escolar para assistir a esses casos. 
Ademais, a temática do bullying em si é um grande desafio a ser trabalhado.

Como potencialidade, o conceito acerca do bullying será disseminado no ambiente 
escolar, criando espaços para a escuta e para a discussão sobre o tema e promo-
vendo a cidadania, a capacidade empática e o respeito a terceiros, nos marcos de 
uma cultura de paz e tolerância mútua. Para tanto, a finalidade última é que ocorra o 
enfrentamento ao bullying e a valorização da diversidade durante todo o ano escolar, 
para que as reflexões possam acontecer não apenas em períodos, aulas ou ativida-
des específicas.

Considerações Finais

Com a execução deste projeto de prevenção e combate ao bullying na unidade escolar, 
almeja-se que aconteça uma transformação na conduta dos estudantes da moda-
lidade EJA, ocasionando uma plena conscientização sobre o tema e a formação de 
vínculos que promovam a prática dos valores humanos no ambiente educacional.

É necessário que todas as escolas incluam em seus projetos políticos pedagógicos 
conceitos sobre as práticas de cidadania e dos direitos humanos, em relação ao 
problema do bullying e suas consequências, para todos os envolvidos na comuni-
dade escolar com a implementação e disseminação de ações educativas de cons-
cientização e de informação sobre o bullying.

Dessa forma, torna-se indispensável que, após a execução desse projeto, os pro-
fessores e demais membros da equipe escolar prossigam nas ações de prevenção 
às práticas de bullying no âmbito escolar, engajando as famílias nesse processo de 
ensino-aprendizagem, haja vista que é necessário que se estabeleça uma parceria 
da instituição escolar com as famílias e com os demais setores da sociedade que 
lutam pela redução da violência na rotina escolar.
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EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: 
RECONHECENDO E VALORIZANDO A 
DIVERSIDADE ÉTNICO-RACIAL NOS ANOS 
FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL

Ladjane de Lima e Silva Souza5

Mônica Brandão6

Suzy Nascimento Calisto Almeida7

Introdução
A motivação para a realização desse plano de intervenção pedagógica voltado para 
as relações étnico-raciais surgiu da experiência das autoras na Educação de Jovens 
e Adultos (doravante EJA). Abordar a Educação de Jovens e Adultos (EJA) em nosso 
país é apontar para um campo educacional marcado pelas desigualdades inerentes 
à sua própria configuração como modalidade de ensino. Uma modalidade de ensino 
que se configurou devido à fragilidade de outro direito, o direito à educação escolar 
no tempo certo. Esse campo educacional também vem envolto da falta de políticas 
públicas, pela luta dos diversos coletivos, dos movimentos sociais e da diversidade.

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE/2023) apontam que a 
maioria dos matriculados são principalmente de pessoas negras (pretas e/ou pardas), 
mesmo constatando uma queda das matrículas de modo geral em nosso país. Logo, 
esses dados nos convocam a compreender/desenvolver práxis para as relações étni-
co-raciais (Freire, 1993, 1997; Silva, 2009; Gomes, 2011; Passos, 2018), no meio escolar 
da EJA no Ensino Fundamental II.

Passos (2018) aponta para o tratamento desigual destinado à população negra no 
processo de escolarização e para a importância de incluir os conhecimentos sobre 
a educação das relações étnico-raciais e sobre a história e as culturas afro-brasileira 
e africana, protagonizada pelo movimento negro. Gomes (2011) trata dos sujeitos 
da EJA e da dimensão étnico-racial dos sujeitos majoritariamente negros e excluídos. 
Natalino Neves Silva (2009) aponta a necessidade de estudos em relação a EJA e seus 

5	 Graduada em História pela CESVASF; Pós Graduada em Programação de Ensino de História pela UPE FFPP e Tecnologias 
em Educação pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro.	

6	 Graduada em Letras-Português pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. Mestra em Linguagens e 
Letramento pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Pós-graduada em Letras: Português e Literatura 
e Gestão Integradora (supervisão, inspeção, administração, orientação) pelo IPEMIG, pós graduada em Língua 
Portuguesa, Compreensão e Produção de Textos pela Faculdade São Luís. Professora da Educação Básica nas redes 
municipais de Sabará e Belo Horizonte (MG) no Ensino Fundamental II e na EJA. Coordenadora da Educação de Jovens e 
Adultos do município de Sabará.

7	 Graduada em Pedagogia pela Universidade Paulista (UNIP). Graduada em Letras-Português/Libras pelo Centro 
Universitário Unifatecie. Pós-graduada em Educação Especial - Atendimento às necessidades Especiais pelo Centro 
Universitário Unifatecie.
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sujeitos, analisando esses sujeitos para além de um aluno, mas para a diversidade que 
os tomam e sinaliza a importância de outros estudos baseado na EJA, na juventude e 
nas relações raciais.

Nesses espaços de saberes, é necessário que o fazer pedagógico, no seu processo de 
compreensão e sistematização de ensino, não atue de forma equivocada e reproduza 
o mesmo sistema pedagógico do ensino regular. Neste sentido, Freire (1993, p. 84) 
afirma que

planejar a prática significa ter uma ideia clara dos objetivos que que-
remos alcançar com ela. Significa ter um conhecimento em que vamos 
atuar, dos instrumentos e dos meios de que dispomos. Planejar a prática 
significa também saber com quem contamos para executá-la. Planejar 
significa prever os prazos, os diferentes momentos da ação que deve 
estar sempre sendo avaliada.

Nesse sentido, Freire (1997, p. 95) aponta que, como professor não me é possível 
ajudar o educando a superar sua ignorância se não supero permanentemente a 
minha. Diante do exposto, é visível que, para o professor ajudar o seu educando, é 
preciso que ele ajude a ele mesmo, é preciso que o docente mude os ideais de que 
a escola precisa apenas transmitir conhecimento e veja a escola como um lugar de 
compartilhamento de experiências e desnude o paradigma de exclusão.

Minha presença de professor, que não se pode passar despercebida dos 
alunos na classe e na escola, é uma presença em si política. Enquanto 
presença não posso ser uma omissão, mas um sujeito de opções. Devo 
revelar aos alunos a minha capacidade de analisar, de comparar, de ava-
liar, de decidir, de romper (FREIRE,1997, p. 98).

Pautar-se em um ensino transformador é remeter a uma educação de qualidade que 
promova a inclusão, a igualdade e a equidade. É enxergar o aluno como o sujeito-chave 
do seu aprendizado, daí a necessidade de acolhê-lo em suas diversas dimensões (polí-
tica, sociocultural e emocional), aliando conhecimento e vivências, promovendo uma 
escolarização mais humanizada e contextualizada.

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: RECONHECENDO E VALORIZANDO A  
DIVERSIDADE ÉTNICO-RACIAL NOS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL
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Justificativa
Alguns estudiosos sinalizam que os sujeitos da EJA têm raça/cor: a cor negra. Esse 
fator raça/cor é determinante para compreendermos como as práticas pedagógicas 
por meio das relações raciais podem minimizar ou não os efeitos do racismo na Edu-
cação de Jovens e Adultos no Ensino Fundamental II.

Partindo desse pressuposto, percebe-se a necessidade de um plano de intervenção no 
qual se compreenda em que medida as práticas pedagógicas por meio das relações 
étnico-raciais podem diminuir o processo excludente do povo negro da sociedade e, 
consequentemente, do meio escolar.

Sendo assim, este plano de intervenção pedagógica é importante para adotar-se práxis 
pedagógicas voltadas para as relações raciais; logo, poderemos trazer contribuições 
para a prática pedagógica como um todo, mas essencialmente para as práxis que 
envolvam/envolvem as questões raciais e para as políticas públicas desta modalidade 
de ensino (EJA).

Objetivo Geral

Promover uma prática pedagógica voltada para as questões etinico-raciais de 
forma multidisciplinar no Ensino Fundamental II na Educação de Jovens e Adultos 
para mitigar o racismo no meio escolar.

Objetivos Específicos
	» Propiciar atividades pedagógicas que podem contribuir para a reflexão das 
causas do racismo e a mitigação do problema;

	» Desenvolver atividades multidisciplinares baseadas nas Leis nº 10.639/03 e 
11.645/08;

	» Averiguar a reprodução das desigualdades sociais no meio escolar;
	» Estabelecer ações que insiram o uso da biblioteca como prática frequente no 
espaço escolar da EJA;

	» Direcionar o conteúdo trabalhado em aulas para que os alunos tenham conheci-
mentos suficientes para resolver o problema proposto.

Metodologia
O plano de intervenção pedagógico voltado para as questões étnico-raciais objetiva 
mitigar o racismo dentro da escola e promover reflexões que auxiliem em ações para o 
combate do racismo em nossa sociedade. Este será desenvolvido por meio metodolo-
gias sociológicas para intervir na convivência social dos educandos a partir de análises 
qualitativas e quantitativas (entrevistas, observação direta, observação participante, 
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conversas, narrativas, etc). Esta metodologia promove a interdisciplinaridade, a inte-
gração e a complementação dos conteúdos entre as diferentes áreas do conhecimento, 
mesmo que aparentemente distintas.

As metodologias ativas de ensino também permearam este plano de intervenção 
porque os estudantes recorreram aos conhecimentos prévios e pesquisaram ativa-
mente para solucionar o problema suscitado pelo professor.

As metodologias utilizadas proporcionam uma participação ativa dos estudantes para 
isso deve-se usar atividades diferenciadas das utilizadas no cotidiano, logo, todos 
os professores devem se engajar para promover um plano de intervenção coeso 
e transformador.

Desenvolvimento
No desenvolvimento do plano de intervenção serão realizadas, a princípio, oficinas 
sobre a temática com os professores para o compartilhamento de saberes entre os 
pares. Para Leite e Lohr (2012), assegurar um espaço para reflexão entre os docentes 
é essencial, todavia, se esse ambiente não for coordenado de forma favorável, a inten-
ção pode não ser eficaz, e os resultados esperados não serão atingidos. Favorecer 
um lugar de troca de experiências entre educandos, aspirando ao acolhimento dos 
profissionais, visando a uma análise coletiva sobre as relações étnico-raciais, pode 
ser uma forma de se estabelecer oportunidades para que o docente incremente seus 
conhecimentos referentes à práxis, equipando-o para lidar com situações de abran-
gência de conflitos interpessoais no âmbito escolar que subjuguem o racismo.

	» Primeira oficina: educação e relações interpessoais: a relação professor-aluno

A primeira oficina propõe uma reflexão a respeito da relação professor-aluno, e de 
como atuar com situações socioculturais dentro de sala de aula.

	» Segunda oficina: abordagens de ensino em contexto de aprendizagem por 
meio das relações étnico-raciais: o cotidiano da sala de aula.

O Racismo é Perigoso na Educação das Crianças – Canal Preto 
https://www.youtube.com/watch?v=KZGNu4NcWLs&t=24s

Programa Temas em Educação – Relações Étnico-Raciais e a Educação 
https://www.youtube.com/watch?v=Ula2K-MzysU&t=19s

5 Fatos Sobre Racismo no Brasil 
https://www.youtube.com/watch?v=0Q6diw5kCjQ

O segundo momento desse plano de intervenção pautar-se-á na elaboração de ativi-
dades que serão desenvolvidas especificamente para o público-alvo (EFII).

	» Leitura de uma história que discuta e reflita sobre as relações etnico-raciais: 
Minha mãe é negra, sim! - Patricia Santana. 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: RECONHECENDO E VALORIZANDO A  
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Sinopse: O garoto Eno é levado a se perguntar pela sua origem. Negro, ele percebe 
o preconceito da professora que sugere que Eno pinte o desenho da mãe, negra, de 
amarelo por ser uma cor mais bonita. Não pode haver tristeza maior para o seu cora-
ção. A mãe, que ele tanto amava e era tão linda! Mesmo triste, Eno procura saber no 
dicionário uma explicação para o preconceito. O dicionário não ajudou e ele seguia 
triste até que o avô tem uma conversa decisiva com ele.

	» Pesquisa no dicionário das seguintes palavras: racismo, preconceito. A seguir, 
prover uma discussão de situações cotidianas que reforçam o preconceito racial.

	» Roda de conversa a partir do cotidiano dos alunos, a fim de desconstruir o senso 
comum e as diversas situações que já vivenciaram o racismo na escola e/ou no 
meio social que vivem.

	» Análise de dados: apresentar dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tísticas (IBGE) sobre a taxa de mortalidade, criminalidade, escolaridade e desem-
prego entre pretos/pardos, indígenas e brancos.

Racismo: Reportagem Especial Fantástico 
https://www.youtube.com/watch?v=jm9gQd9YDyc

	» Trabalhar a arte africana e indígena: máscaras africanas (simetria); depois 
propor que cada um faça suas próprias máscaras;

	» Explorar padrões geométricos: os cestos e as cerâmicas indígenas, bem como 
as estampas africanas, permitem trabalhar os padrões;

	» Jogos africanos e indígenas: mancala;
	» Dicussão sobre a escravidão negra no Brasil: Vídeos: https://www.geledes.org.
br/plano-de-aula-a-verdade-sobre-a-escravidao-negra-no-brasil/;

	» Mural com a influência negra e indígena (cultural, política, econômica, social) na 
sociedade brasileira;

	» Medicina africana e indígena: promover uma noite com chás medicinais ori-
ginários da cultura/culinária africana e indígena (boldo, erva-doce, camomila, 
alcachofra, gengibre, erva-cidreira, etc);

	» Análise de propagandas, músicas e filmes:

Propagandas: 

	» https://apoia.se/papodepíeta
	» https://youtu.be/_d40d_xwdEM?si=7p_ZCcmTOiDMbuPx 

Músicas: 

	» https://entretenimento.r7.com/musica/conheca-sete-musicas-
condenadas-por-serem-politicamente-incorretas-05102019/

	» https://www.letras.mus.br/blog/musicas-racismo/

https://www.geledes.org.br/plano-de-aula-a-verdade-sobre-a-escravidao-negra-no-brasil/
https://www.geledes.org.br/plano-de-aula-a-verdade-sobre-a-escravidao-negra-no-brasil/
https://www.youtube.com/redirect?event=video_description&redir_token=QUFFLUhqbGw4T3I1TnYwSHdiVm85LWYxUlpmR3ZNejFBZ3xBQ3Jtc0tuSmlRNi1lTDQwZHM2UkNmbFY2ZldDeGgyV2pXZ2p1RnNaYzZ5V2E3OEo3VmFoX05oNy05U0lxbWJ6b0hzSC16dUtrNk5lNFkxUVZXemJ0bmJ1STIyXzdWNnBiVUh0bDNjNHNhc1RYUjhVZ3pHUFdROA&q=https%3A%2F%2Fapoia.se%2Fpapodepreta&v=3gHNAishEWQ
https://youtu.be/_d40d_xwdEM?si=7p_ZCcmTOiDMbuPx
https://www.letras.mus.br/blog/musicas-racismo/
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Filmes: 

	» Quilombo; 
	» Cidade de Deus; 
	» O contador de história; 
	» Estrelas além do tempo; 
	» Olhos que condenam; 
	» Doze anos de escravidão; 
	» Malcom X; 
	» Pantera Negra; 
	» Mulher Rei.

Recursos Didáticos Necessários
Para o desenvolvimento das atividades, será necessário o envolvimento de todo o 
corpo docente. Além disso, precisa-se dos seguintes materiais:

	» Textos selecionados de autores afro-brasileiros e africanos;
	» Notícias;
	» Reportagens;
	» Imagens;
	» Propagandas;
	» Xerox;
	» Datashow;
	» Filmes;
	» Vídeos sobre a temática;
	» Livros de escritores negros;
	» Lápis, caneta, papel, tecido, argila.

Desafios e Potencialidades
Para o desenvolvimento desse plano de intervenção, alguns percalços podem ocorrer, 
dentre eles, pode-se destacar a falta de formação e de informação de alguns docentes 
sobre a temática. Esta falta de informação e de formação pode ocasionar episódios 
de racismo e preconceito no contexto escolar, reproduzindo o sistema eurocêntrico 
que se perpetua há muitos anos em nossa sociedade. Muitas vezes, para evitar o con-
flito de opiniões no âmbito escolar, muitos educadores preferem não discuti-lo ou se 
posicionar em relação ao racismo. Sem o debate e a mediação, as escolas acabam 
neutralizando práticas discriminatórias.

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: RECONHECENDO E VALORIZANDO A  
DIVERSIDADE ÉTNICO-RACIAL NOS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL
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Nesse segmento, Gomes (2006) faz referência à falta de preparação dos professores 
em relação à diversidade,

Aprender essa diversidade, conviver e enfrentá-la parece ser um 
receio da pedagogia e da educação escolar. Porque nós profes-
sores, ainda somos formados, como profissionais, para lidar com 
a uniformidade e com a homogeneidade. Essa pedagogia da 
homogeneidade esconde sempre atrás do discurso da igualdade, 
o qual sempre encontrou grande aceitação entre os docentes, de 
todos os segmentos: progressistas, conservadores, de diferen-
tes crenças e posições ideológicas. (Gomes, 2006, p.29).

Diante dos casos de omissão, muitos movimentos crescem no país para fortalecer a 
implementação das leis nº 10.639/03 e 10.645/08 nas escolas. Fazer valer essas leis 
no currículo escolar é essencial para fomentar uma sociedade mais igualitária e com 
equidade, pois ajuda a desconstruir esses processos perversos que colocam os negros 
em uma situação desalentadora, iniqua e perigosa. Deve-se contar aos educandos a 
história que foi silenciada, que não foi contada.

A escola tem o dever de combater o preconceito e a discriminação. Nesse viés, muitos 
são os entraves encontrados na educação mediante diversidades culturais. Então, a 
escola, como parte integrante da sociedade, é o espaço mediador, e deve assim prota-
gonizar um espaço de relações sociais equitativas, e uma mudança decolonial.

Considerações Finais
Diante do exposto neste plano de intervenção pedagógica, pode-se constatar que 
a discussão sobre a diversidade étnico-racial na escola, tem aumentado signifi-
cativamente, mas lentamente, no entanto. Logo, é preciso iniciar quebrando as 
ideologias que omitem as singularidades dos educandos da EJA.

A escola, infelizmente, permanece sendo um dos espaços de ocultação do precon-
ceito racial, sendo este subjacente e omisso, apresentado por meio de representa-
ções sociais no que tange à discussão das questões étnicas e raciais.

Observando a heterogeneidade, muitos docentes, equivocadamente, permanecem 
com essa visão de que todos são iguais, subtraindo a diversidade cultural existente 
em sala de aula. Por conseguinte, a escola precisa avançar no que diz respeito aos 
debates perante a sociedade, convertendo-se em um lugar holístico para dialogar 
sobre as diversidades existentes, dado que a escola é uma organização que tem por 
objetivo promover a criticidade dos alunos. Todavia, é primordial que a diversidade 
cultural seja experimentada e reconhecida, não somente em um dia específico.

As discussões nesse cenário devem ser uma prática cotidiana, visto que é essen-
cial transformar a mente dos sujeitos com relação às diferenças, uma vez que não 
adianta trabalhar a diversidade se as nossas ações divergem do que pretende a 
prática da heterogeneidade.
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DIREITO NA ESCOLA É DIREITO DOS 
ALUNOS

Núbia Oliveira Martins de Almeida8

Introdução
A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é “destinada àqueles que não tiveram acesso 
ou continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria e 
constituirá instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida” (artigo 
37, caput, da Lei nº 9.394/1996). Atende a pessoas com mais de quinze anos no Ensino 
Fundamental (artigo 37, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº 9.394/1996) e mais de dezoito 
anos no Ensino Médio (artigo 37, parágrafo 1º, inciso II, da Lei nº 9.394/1996). Não 
há limite de idade, permitindo que qualquer indivíduo que não tenha concluído seus 
estudos na idade adequada possa acessar. Por essa razão, a EJA atende a um público 
extremamente diversificado, com singulares justificativas para o distanciamento do 
contexto escolar, com uma ampla gama de culturas, costumes, faixa etária, expe-
riências de vida, realidades sociais, necessidades especiais, localização, experiências 
profissionais, entre outros fatores, demonstrando que as diferenças vão muito além 
da questão da idade.

Um denominador comum entre os alunos atendidos pela EJA é a baixa escolaridade, 
que muitas vezes os insere em um contexto de vulnerabilidade, especialmente no que 
diz respeito ao acesso e ao exercício de direitos fundamentais. Observou-se que essa 
condição dificulta o conhecimento sobre seus direitos e deveres, tornando-os mais 
suscetíveis a fraudes e manipulações comuns na sociedade atual. 

A falta de compreensão sobre os direitos e os deveres dos educandos da EJA pode 
levar a sérios problemas, como a desinformação, a injustiças na aplicação de normas 
e à vulnerabilidade a abusos e exploração. Muitos desses estudantes, devido à sua 
baixa escolaridade, enfrentam dificuldades em reivindicar seus direitos e participar 
plenamente da vida cidadã. A falta de conhecimento sobre o assunto torna-os mais 
suscetíveis a fraudes e manipulações, prejudicando sua independência e segurança.

À vista disso, a desigualdade de oportunidades educacionais é uma realidade que 
perpetua a exclusão e a marginalização de muitos brasileiros, dificultando o acesso 

8	 Advogada (OAB/RJ 198.711). Professora de Língua Portuguesa da Rede Pública Municipal de Barra Mansa/RJ, a partir de 
setembro de 2024, lotada no CIEP 054 Municipalizado Professora Maria José Machado de Carvalho, ministrando aulas 
para os anos finais do Ensino Fundamental. Técnica de Informática. Palestrante. Conselheira Efetiva da Ordem dos 
Advogados do Brasil, 5ª Subseção de Volta Redonda, triênio 2022/2024. Presidente da Comissão de Segurança Pública 
da Ordem dos Advogados do Brasil, 5ª Subseção de Volta Redonda, pela Portaria 028/2022, triênio 2022/2024. Vice-
presidente do Conselho Comunitário de Segurança do Estado do Rio de Janeiro, biênio 2023/2025, na cidade de Volta 
Redonda, AISP 28.
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à educação formal e limitando suas perspectivas de futuro. Cada vez mais, 
cresce a necessidade de políticas públicas consistentes que respeitem as 
dimensões sociais, econômicas, culturais, cognitivas e afetivas dos jovens e 
adultos envolvidos no processo de aprendizagem escolar, oportunizando um 
ambiente mais equitativo e inclusivo.

Diante disso, o presente plano de intervenção pedagógica visa promover 
a conscientização dos discentes da EJA no Ensino Médio, fortalecendo sua 
capacidade de compreender e se proteger contra essas situações. Com isso, 
busca-se aumentar a autonomia deles e contribuir para a criação de um 
ambiente coletivo mais justo e inclusivo, promovendo, assim, uma maior 
equidade social.

Portanto, a intervenção busca proporcionar aos alunos uma compreensão 
mais profunda de como seus direitos são garantidos e como podem ser exer-
cidos no contexto social, além de incluir uma abordagem prática e teórica 
para ajudá-los a identificar e evitar “armadilhas”, reduzindo sua suscetibili-
dade a essas práticas.
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Justificativa
A autora que submete este plano de intervenção pedagógica traz algumas inquieta-
ções sobre a temática surgidas em seu campo de atuação jurídica que direcionam à 
construção deste trabalho. Uma das experiências que inspirou a escrita desta proposta 
tem relação com o fato de ter percebido que a vulnerabilidade a fraudes e manipu-
lações está frequentemente associada à baixa escolaridade. A falta de entendimento 
dos direitos e dos deveres básicos pode expor as pessoas a abusos e exploração, com-
prometendo sua liberdade de ação e dignidade.

Nesse contexto, a promoção da EJA vai além do aspecto educacional, tendo profundas 
repercussões nos direitos humanos e na justiça social. A EJA costuma atender a uma 
população que enfrenta desvantagens sociais, culturais e econômicas significativas, 
ou seja, atende àqueles que foram excluídos do sistema educacional convencional. 
Diante desse quadro, torna-se evidente a necessidade de um plano de intervenção 
pedagógica voltado para a conscientização e capacitação dos educandos da EJA 
acerca de seus direitos e deveres, bem como para o desenvolvimento de habilidades 
que lhes permitam identificar e evitar situações fraudulentas e prejudiciais à sua vida 
pessoal e financeira, especialmente no que se refere a transações que envolvem valo-
res pecuniários.

É interessante proporcionar aos educandos a compreensão de seus direitos e deveres 
fundamentais, uma vez que o acesso a eles é essencial não apenas para o desenvolvi-
mento pessoal, mas também para a promoção da justiça e da igualdade. Com a apre-
sentação dessa temática nas escolas, é possível reduzir as desigualdades e fortalecer 
a cidadania plena. Dessa forma, a intervenção proposta visa preencher essa lacuna, 
oferecendo aos jovens e adultos ferramentas para compreender e reivindicar seus 
direitos, promovendo uma educação mais inclusiva e equitativa, além de blindá-los 
contra falcatruas.

Objetivo Geral 

Capacitar os educandos da EJA do Ensino Médio para que compreendam e exer-
çam seus direitos de maneira plena e efetiva, tanto no âmbito educacional quanto 
fora dele, visando a promoção da justiça e da igualdade social, contribuindo para o 
empoderamento dos indivíduos e para a construção de uma sociedade mais equi-
tativa e justa.

Objetivos específicos
	» Proporcionar uma compreensão dos direitos e deveres dos alunos da EJA, desta-
cando a importância de seu exercício no dia a dia;

	» Desenvolver atividades que permitam reconhecer e enfrentar possíveis violações 
de seus direitos;

	» Desenvolver habilidades práticas para identificar e evitar fraudes e manipulações 
que, frequentemente, estão associadas à baixa escolaridade;
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	» Promover a autonomia dos alunos;
	» Fomentar um ambiente educacional mais justo e inclusivo, contribuindo para a 
equidade social.

Metodologia
A metodologia adotada será participativa e interativa, focando na reflexão e no engaja-
mento dos discentes. Serão realizadas rodas de conversa, estudos de caso, simulações 
e debates para facilitar a compreensão e a aplicação prática de seus direitos e deveres. 
Atividades em grupo e individuais serão planejadas para explorar diferentes aspectos 
dos direitos e como aplicá-los em situações reais. Serão utilizados recursos audiovi-
suais e materiais informativos adaptados à realidade dos alunos, visando promover 
a participação ativa e a construção coletiva do conhecimento. A abordagem teórica 
será complementada por atividades práticas para assegurar que os jovens e adultos 
desenvolvam habilidades para identificar e evitar fraudes e manipulações, reforçando 
sua capacidade de reivindicar e exercer seus direitos de forma segura e informada.

Desenvolvimento
O plano será desenvolvido por meio de uma série de módulos temáticos que aborda-
rão os direitos dos alunos em diferentes contextos, como na escola, no trabalho e na 
sociedade. Cada módulo incluirá discussões, atividades práticas, simulações e estudos 
de caso, sempre com a orientação do professor como facilitador. Esse papel é crucial 
para garantir que eles se sintam à vontade para compartilhar suas experiências e 
expressar suas preocupações.

As atividades serão organizadas em grupos para promover a colaboração e a troca de 
ideias, além de permitir que os alunos identifiquem e discutam situações em que seus 
direitos possam ser violados. O uso de recursos audiovisuais, como vídeos e apresen-
tações, ajudará a ilustrar conceitos de maneira acessível e engajante, estimulando a 
reflexão crítica e a análise de casos reais.

A criação de um ambiente seguro e respeitoso será fundamental para a efetividade 
do plano. Os participantes deverão sentir-se confortáveis para compartilhar suas 
vivências e desafios. Acompanhamento contínuo e devolutiva das atividades realiza-
das permitirão ajustes necessários para maximizar a aprendizagem e a aplicação dos 
direitos discutidos.

Recursos Didáticos Necessários
	» Materiais informativos sobre direitos dos alunos e cidadania, adaptados à reali-
dade deles;

	» Recursos audiovisuais, como vídeos e apresentações;
	» Livros e artigos sobre direitos humanos e educação;
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	» Ferramentas para atividades em grupo e discussões, como quadros brancos 
e marcadores;

	» Espaço para rodas de conversa e debates.

Desafios e Potencialidades
Os principais desafios do presente plano de intervenção pedagógica incluem a resis-
tência à mudança e a dificuldade em adaptar os conceitos teóricos à realidade prática 
dos educandos. Ao contrário do público infantojuvenil, para o qual a pedagogia tradi-
cional é direcionada, os adultos, por sua própria natureza, apresentam um grau supe-
rior de idade e maturidade. Em razão dessas características, os adultos tendem a ser 
mais independentes, responsáveis por suas próprias ações e intrinsecamente moti-
vados. Todavia, eles possuem um acúmulo de conhecimento e experiência que pode 
tanto enriquecer quanto complicar o processo de aprendizagem. De maneira oposta, 
as crianças, especialmente em tenra idade, costumam demonstrar maior adaptabi-
lidade a novas situações e uma propensão natural para a absorção de informações. 
Já os adultos constantemente apresentam comportamentos e personalidades pro-
fundamente enraizados e firmemente estabelecidos. Embora isso possa resultar em 
uma maior autoconsciência e uma capacidade potencialmente superior de focalizar, 
racionalizar e aplicar novas informações, também pode ocasionar resistência a novas 
formas de pensar e comportar-se.

Apesar desses desafios, a presente intervenção oferece grandes potencialidades 
pedagógicas, como o empoderamento dos discentes e o fortalecimento da cidadania. 
Assim, por meio da compreensão e aplicação dos direitos, eles poderão melhorar sua 
participação na escola e na sociedade, promovendo um ambiente mais justo e inclusivo.

Considerações Finais
Espera-se que a intervenção contribua para a formação de cidadãos mais cons-
cientes e atuantes, capazes de compreender e reivindicar seus direitos, conforme 
previsto pela Constituição Federal e demais legislações vigentes. O conhecimento 
adquirido pode ser uma ferramenta poderosa para que os alunos da EJA se tornem 
protagonistas de suas histórias, combatendo a vulnerabilidade social e a exclusão. 
Acredita-se que, ao promover o conhecimento, a intervenção contribuirá para um 
ambiente coletivo mais equitativo e respeitoso, além de fortalecer a autonomia e 
a justiça social.

Por fim, a experiência acumulada ao longo da execução deste plano servirá como 
um alicerce para futuras intervenções, enriquecendo a prática pedagógica e con-
tribuindo para a contínua reflexão sobre a importância da EJA na promoção da 
inclusão e da equidade social. Assim, espera-se que inspire mudanças na vida dos 
jovens e adultos e também nas estruturas educacionais e sociais que os cercam. 
Somente assim será possível garantir que a educação cumpra seu papel emancipa-
tório, habilitando esses cidadãos ao pleno exercício de seus direitos e ao cumpri-
mento de seus deveres, conforme o ordenamento jurídico brasileiro.



55DIREITO NA ESCOLA É DIREITO DOS ALUNOS

Referências Bibliográficas
BRASIL, Constituição Federal. Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/
constituicao.htm>. Acesso em: 05 set. 2024.

BRASIL, Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/
l9394.htm>. Acesso em: 05 set. 2024.

BRASIL, Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Disponível 
em: <http://basenacionalcomum.mec.gov.br/abase/>. Acesso em: 05 set. 2024.

FERREIRA, Aline Tátila; MEIRA, Alice. Aula: Sujeitos da EJA. Disponível em: 
<https://www.youtube.com/watch?v=QJQ0BxXy2lQ&t=879s>. Acesso em: 17 jun. 
2024.

GARCIA, Renata Monteiro; SILVA, Marluce Pereira. EJA, Diversidade e Inclusão: 
reflexões (im)pertinentes. Disponível em: <https://virtual2.ifnmg.edu.br/
pluginfile.php/581397/mod_resource/content/1/EJA%2C%20diversidade%20e%20
inclus%C3%A3o%20-%20reflex%C3%B5es%20%28im%29pertinentes.pdf>. Acesso 
em: 17 jun. 2024.

HEEREN, Marcelo Velloso. Eliezer Pacheco – Institutos Federais, YouTube, 11 jul. 
2020. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=fjRCZ-07vbk>. Acesso 
em: 13 jun. 2024.

Ministério da Educação. EJA: Formação técnica integrada ao Ensino Médio. 
Boletim 16, Setembro 2006, Disponível em: <https://virtual2.ifnmg.edu.br/
pluginfile.php/580071/mod_resource/content/1/ilovepdf_merged%20%281%29.
pdf>, p. 03-53. Acesso em: 11 jun. 2024.

NORTEJA, Estratégias de Ensino para EJA. Estratégia de Ensino para EJA na 
perspectiva da integração de conhecimentos. Disponível em: <https://virtual2.
ifnmg.edu.br/pluginfile.php/581447/mod_resource/content/11/Livro%20Final.
pdf>. Acesso em: 7 ago. 2024.

TV CULTURA. Paulo Freire, 100 anos | Documentário, YouTube, 18 set. 2021. 
Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=tG_pVkhzr1c>. Acesso em: 13 
jun. 2024.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/abase/
https://www.youtube.com/watch?v=QJQ0BxXy2lQ&t=879s
https://virtual2.ifnmg.edu.br/pluginfile.php/581397/mod_resource/content/1/EJA%2C%20diversidade%20e%20inclus%C3%A3o%20-%20reflex%C3%B5es%20%28im%29pertinentes.pdf
https://virtual2.ifnmg.edu.br/pluginfile.php/581397/mod_resource/content/1/EJA%2C%20diversidade%20e%20inclus%C3%A3o%20-%20reflex%C3%B5es%20%28im%29pertinentes.pdf
https://virtual2.ifnmg.edu.br/pluginfile.php/581397/mod_resource/content/1/EJA%2C%20diversidade%20e%20inclus%C3%A3o%20-%20reflex%C3%B5es%20%28im%29pertinentes.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=fjRCZ-07vbk
https://virtual2.ifnmg.edu.br/pluginfile.php/580071/mod_resource/content/1/ilovepdf_merged%20%281%29.pdf
https://virtual2.ifnmg.edu.br/pluginfile.php/580071/mod_resource/content/1/ilovepdf_merged%20%281%29.pdf
https://virtual2.ifnmg.edu.br/pluginfile.php/580071/mod_resource/content/1/ilovepdf_merged%20%281%29.pdf
https://virtual2.ifnmg.edu.br/pluginfile.php/581447/mod_resource/content/11/Livro%20Final.pdf
https://virtual2.ifnmg.edu.br/pluginfile.php/581447/mod_resource/content/11/Livro%20Final.pdf
https://virtual2.ifnmg.edu.br/pluginfile.php/581447/mod_resource/content/11/Livro%20Final.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=tG_pVkhzr1c


56 SEÇÃO 2: DIREITOS HUMANOS  EM FOCO NA EJA

PLANO DE INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA 
PARA ESTUDANTES JOVENS ADULTOS NO 
ENSINO MÉDIO, PARA MATÉRIA DIREITOS 
CONSTITUCIONAIS FUNDAMENTAIS

Rubem José Bruno Sampaio

Introdução
É de extrema importância que as pessoas conheçam seus direitos fundamentais e 
básicos desde os primeiros anos de vida. A Constituição Federal e as leis são como 

“manuais de instrução” da sociedade. Como educador jurídico, entendo que, além de 
ser possível ensinar esse conhecimento para todas as pessoas, ele é essencial.

Afastando o excesso de tecnicismo acadêmico e trazendo a didática e a linguagem 
acessível aprendidas nos estudos para o ensino, podemos transmitir direitos de 
forma acessível para todas as pessoas, gerando inclusão. Nos meios de comunicação 
e nas redes sociais, entendo que, além de ser possível, é necessário que os estudan-
tes do Ensino Médio tenham aulas de direitos básicos, como Direito Constitucional. 
Esse entendimento tem sido reforçado nos ensinamentos deste curso, assim como na 
minha vivência como educador jurídico.

Ainda não tive a oportunidade de lecionar a matéria em sala de aula, porém, como 
prático a educomunicação, ensinando direitos em programas de rádio e redes sociais, 
escolhi elaborar um plano de intervenção para a matéria de direitos fundamentais 
para jovens e adultos do Ensino Médio, pois reitero que minha vivência ensinando 
direitos de forma acessível mostra que isso é possível, inclusivo e empoderador.

Por meio de conversas, procuraria, junto aos alunos, conhecer a realidade deles (tra-
balho, família, cotidiano) e, em seguida, faria a provocação, para que explicassem o 
que eles entendem por direitos fundamentais, a partir disso, com fundamentos na 
andragogia, usaria meus conhecimentos técnicos e, com a escuta da vivência desses 
alunos, demonstraria a presença (ou a ausência) desses direitos fundamentais, dentro 
da realidade deles, para tornar o conhecimento didático e demonstrar a existência e a 
importância do conhecimento desses direitos na vida deles.
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Justificativa
Sou advogado e educador jurídico e minha trajetória até chegar a essas funções foi 
marcada por experiências pessoais de luta por sustento e conquistas de objetivos, em 
meio a dificuldades econômicas.

Conforme fui estudando e ganhando conhecimentos jurídicos, percebi que boa parte 
das dificuldades e obstáculos que enfrentei foram frutos da falta de conhecimento 
dos meus direitos, assim, se soubesse que existiam, eu conseguiria buscar a justiça 
e ter acesso a coisas que não tive oportunidade de ter ou que só fui alcançar depois 
de estudar.

Os direitos constitucionais fundamentais são nossos principais direitos, que originam 
tantas outras leis e normas;  tendo essa base, conseguimos identificar uma grande 
quantidade de direitos.

A falta de conhecimento não estava relacionada somente à  falta de acessibilidade aos 
saberes jurídicos, mas também à linguagem muito técnica dos conteúdos disponíveis 
na busca da elucidação desses direitos, o que dificulta o entendimento das pessoas.

Essa realidade que experimentei é a realidade de inúmeras pessoas, independente-
mente da idade; por isso, temos que trabalhar para que outros jovens e outros adultos 
não passem por essa segregação social.

Sou educador jurídico faço uso da educomunicação para ensinar direitos às pessoas 
por meio de programas de rádio, programas de web rádio e de redes sociais, nos quais 
o público alvo são pessoas adultas de diversas idades e faço isso de forma acessível, 
simples e com a andragogia como abordagem educacional, que faz com que as pes-
soas entendam, se sintam interessadas e coloquem em prática imediatamente; venho 
tendo retorno positivo, com relatos de resolução de problemas, conhecimentos de 
direitos e mudanças de realidades; logo, a implantação em sala de aula é totalmente 
possível e cumpre o principal objetivo de inclusão.

Objetivo Geral 
Promover o conhecimento dos direitos constitucionais fundamentais de jovens e 
adultos como forma de inclusão e empoderamento do educando.

Objetivos Específicos
	» Disseminação dos conhecimento do forma acessível e inclusiva;
	» Promover o conhecimento dos direitos constitucionais fundamentais de jovens e 
adultos como forma de inclusão e empoderamento do educando;

	» Demonstrar para o educando que ele é uma pessoa que tem direitos e tem a 
capacidade de conhecê-los e exercê-los.

PLANO DE INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA PARA ESTUDANTES JOVENS ADULTOS NO ENSINO MÉDIO,  
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Metodologia
O ensino de direitos fundamentais constitucionais será aplicado com a abordagem 
educacional da andragogia, lançando mão de recursos como a escuta ativa, por meio 
de rodas de conversas para demonstrar, com a vivência dos educandos, os direitos 
fundamentais presentes nas situações de seu dia a dia, demonstrando assim a impor-
tância do conteúdo ensinado e a sua relevância.

Fazer da sala de aula um ambiente de acolhimento e de trocas de experiências, 
sob orientação, demonstrando aplicação prática, possível e exequível, ou seja, que 
seja  completamente possível e aplicável, mesmo com dificuldades financeiras e de 
compreensão; demonstrar que que o educando é um agente de direitos, que pode 
usufruí-los e, quando não for possível, que pode procurar esferas administrativas de 
resolução de problemas, assim como a procura do Judiciário, por meio de um advo-
gado e até mesmo de um defensor público.

Desenvolvimento
A primeira abordagem a ser adotada é perguntar aos alunos se eles conhecem ou 
já ouviram o que é a Constituição Federal e o que são direitos fundamentais; neste 
primeiro momento, sem qualquer intervenção, apenas ouvindo o que cada pensa, dei-
xando expressar o que sabem, o que acham, onde e como ouviram a respeito desses 
direitos e da Constituição Federal, de forma que deixe os educandos o mais confortá-
vel possível.

A função da escuta ativaé fazer um primeiro diagnóstico sobre o perfil dos alunos, 
verificar se sabem algo sobre a matéria, o que sabem sobre ela,  o que precisam saber 
e analisar qual abordagem mais atrativa e agradável para os educandos.

Contaria de forma simples aos alunos a história da Constituição Federal de 1988, 
levando um exemplar escrito e, a depender das circunstâncias e da realidade, caso 
seja uma turma com acesso e familiaridade com celular, proporia acesso à versão 
online da Constituição.

O próximo ponto a ser abordado é explicar de forma simples o que são direitos fun-
damentais e onde eles estão na Constituição Federal, e listaria cada um deles que são:

	» Direitos individuais e coletivos (artigo 5º);
	» Direitos sociais (artigos 6º a 11);
	» Direitos de nacionalidade (artigos 12 e 13);
	» Direitos políticos (artigos 14 a 17).

Depois de uma breve leitura dos principais artigos, tornarei a abordar os alunos, 
questionando se,  dentro do que foi lido, eles conseguiram identificar os direitos 
fundamentais em sua vida, e questionaria se eles já foram ou estão sendo privados 
desses direitos.
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A próxima etapa é dedicar-me novamente à uma escuta ativa, com relatos, desabafos, 
anseios e dúvidas; direitos, embora aparentemente seja algo muito técnico, quando 
as pessoas conhecem e identificam ausências de direitos, isso gera emoções.

Com cada exemplo e história, passaria a indicar, dentro de cada relato, exemplos dos 
direitos fundamentais naquelas vivências.

Será dedicada uma aula com explicações de resoluções de conflitos para eliminar o 
cerceamento de direitos pelos meios disponíveis, sem a judicialização.

Outra aula será direcionada aos meios de se ter acesso à justiça das formas possíveis, 
inclusive de forma gratuita.

Recursos Didáticos Necessários
	» Livro físico da Constituição Federal;
	» Caso os alunos tenham à disposição um celular com internet, o uso 
dessa ferramenta;

	» Se houver a disponibilidade, computador e projetor para explorar vídeos, músi-
cas e conteúdos;

	» Cartilha didática.

Desafios e Potencialidades
Os desafios que podem surgir são a resistência no interesse em direito constitucional; 
somente o nome já gera uma rejeição inicial nas pessoas, pela errada impressão de 
que o direito é somente voltado para juristas, que é um tema maçante ou de pouca 
aplicabilidade na realidade. A timidez que por vezes toma os alunos em relação à 
escuta ativa, também é um ponto que costuma ser observado; contudo, é possível  
afastarmos a resistência.

Porém, esses dois desafios são contornados, primeiro, com demonstração que os 
direitos fundamentais dentro do cotidiano do educando, tornando-os ,assim, atrati-
vos, interessantes e relevantes.

A timidez dos educandos também é contornada com um ambiente amistoso, sem 
censura, aliado ao interesse que o direito naturalmente desperta, com a identificação 
pelos alunos de que esses direitos  de fato fazem parte de seu dia a dia e, principal-
mente, que em muitas circunstâncias é possível recuperar o tempo perdido.

Além das potencialidades que mencionamos, vislumbro uma imensa possibilidade de 
vidas transformadas com a transmissão acessível do direito, pois as pessoas poderão 
estabelecer direitos que não conhecem ou restabelecer perdidos.

PLANO DE INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA PARA ESTUDANTES JOVENS ADULTOS NO ENSINO MÉDIO,  
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Considerações Finais

Por meio de roda de conversas, pretendo conhecer a realidade dos educandos 
e levar compreensão dos direitos fundamentais. Com base na andragogia, com 
meus conhecimentos técnicos e a escuta atenta das experiências desses alunos, 
espero evidenciar a presença ou a falta desses direitos em seu cotidiano. O obje-
tivo é transformar esse conhecimento em uma abordagem didática, ressaltando a 
relevância de entender esses direitos na vida deles, pois é crucial que os indivíduos 
compreendam seus direitos.

Eliminando o excesso de jargões acadêmicos e utilizando uma abordagem didática 
com uma linguagem mais clara, conseguimos transmitir os direitos de maneira 
compreensível para todos, promovendo a inclusão. Nos canais de comunicação e 
nas redes sociais, acredito que é viável que, no ensino médio, sejam oferecidas 
aulas sobre direitos fundamentais, como o direito constitucional.

Além das oportunidades que já discutimos, vejo um grande potencial para a trans-
formação de vidas, com a disponibilização do direito de forma acessível, permi-
tindo que as pessoas conheçam direitos que ignoram ou reconquistem aqueles 
que perderam.
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LIBERDADE: E AGORA, O QUE EU FAÇO? 

Victoria Domingues Soares da Silva9

Sthefany Christie Barbosa Santos10

Introdução 
A Constituição Federal do Brasil de 1988 assegura o direito à educação, incluindo a 
educação de jovens e adultos, e, em em seu Artigo 205, estabelece que: “a educação, 
direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” (BRASIL, 1988, art. 
205). 

A relação entre a EJA (Educação de Jovens e Adultos) e a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, com foco no tema da liberdade, é significativa, já que a educação 
é reconhecida como um direito fundamental, essencial para o exercício pleno da liber-
dade individual e coletiva. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos é um marco histórico na defesa dos 
direitos humanos, incluindo a liberdade. Em seu artigo 1º, versa que: “Todos os seres 
humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos.”n(NAÇÕES UNIDAS, 1948, 
Art. 21). A partir do conceito de liberdade, o projeto busca incentivar o desenvolvi-
mento de autonomia, autoconhecimento e a capacidade de fazer escolhas conscien-
tes, tanto no âmbito pessoal quanto profissional. Essa abordagem permite que os 
estudantes resgatem o sentido de liberdade em suas vidas, muitas vezes limitado por 
circunstâncias sociais, econômicas ou culturais, promovendo o empoderamento e a 
construção de um futuro mais pleno e significativo. 

Quanto aos autores que dialogam com esta perspectiva de liberdade, podemos des-
tacar o trabalho de Paulo Freire. Sua visão de educação como prática de liberdade 
está alinhada com os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos, pois 
defende uma pedagogia que não apenas ensine conteúdos, mas promova a conscien-
tização e a emancipação dos sujeitos. Para Freire, educar é criar condições para que 
os indivíduos, através do conhecimento, possam se libertar de situações de opressão 
e exercer plenamente sua cidadania. E ainda, o autor Jean-Paul Sartre. Sartre é uma 
referência central no estudo da liberdade a partir de uma perspectiva existencialista. 
Ele argumenta que a liberdade é uma condição fundamental da existência humana, 

9	  Victoria Domingues Soares da Silva, Graduada em direito pela ALFAUNIPAC de Teófilo Otoni -MG.
10	  Sthefany Christie Barbosa Santos, estudante de graduação do curso de Licenciatura em Pedagogia, no Instituto 

Federal do Norte de Minas Gerais - Campus Salinas.
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uma vez que somos livres para escolher nossas ações, mas, ao mesmo tempo, somos 
responsáveis por essas escolhas. 

A educação na EJA não apenas resgata o direito dos indivíduos ao aprendizado, mas 
também expande suas liberdades pessoais, como a capacidade de participar ativa-
mente na vida social, política e econômica. Ao garantir esse direito, a EJA cumpre 
o papel fundamental de permitir que os estudantes adquiram consciência crítica e 
possam, assim, agir de maneira mais livre e autônoma em suas vidas. Nesse sentido, 
apresenta-se como problema desse projeto de intervenção a seguinte questão: Como 
a EJA contribui para o desenvolvimento da autonomia pessoal, participação 
cidadã e emancipação social dos alunos, alinhando-se aos princípios da liberdade 
estabelecidos na Declaração dos Direitos Humanos? 
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Justificativa
O tema liberdade foi escolhido por sua relevância na formação crítica e cidadã dos 
estudantes, abordando questões como responsabilidade individual e impacto coletivo. 
Em um contexto de desafios contemporâneos, como a liberdade de expressão e os 
direitos civis, é essencial que os jovens reflitam sobre as implicações éticas e sociais da 
liberdade. 

No Ensino Médio, os alunos estão em um processo de construção de identidade e auto-
nomia. Muitos ainda têm uma compreensão limitada sobre o conceito de liberdade, 
sendo necessário ajudá-los a ampliar essa visão e entender a responsabilidade que a 
liberdade implica, preparando-os para uma convivência mais respeitosa e consciente. 

A intervenção pode ser realizada por meio de metodologias ativas (debates, dinâmicas 
e estudos de caso) e de uma abordagem interdisciplinar, que envolva filosofia, sociolo-
gia e história. O uso de recursos audiovisuais, como filmes e músicas, também facilita 
a compreensão e aumenta o engajamento dos alunos. 

O tema promove a empatia e o respeito às diferenças, essenciais para a inclusão. Ao 
discutir liberdade, estimula-se a aceitação da diversidade, fortalecendo um ambiente 
escolar mais acolhedor. A intervenção pode ser adaptada para garantir a participação 
de todos os estudantes, respeitando suas necessidades. 

Objetivo Geral 

Promover uma reflexão crítica sobre o conceito de liberdade, suas limitações e suas 
implicações na vida social, política e ética dos indivíduos. 

Objetivos Específicos 
	» Desenvolver a capacidade dos alunos de argumentar sobre o conceito de 
liberdade; 

	» Analisar diferentes perspectivas filosóficas e culturais sobre o tema; 
	» Relacionar o conceito de liberdade com dilemas contemporâneos (como redes 
sociais, fake news, democracia, etc); 

	» Estimular o senso de responsabilidade ligado ao exercício da liberdade individual. 

Metodologia 
Em um projeto de intervenção na EJA (Educação de Jovens e Adultos), é essencial 
escolher metodologias que favoreçam a participação ativa dos alunos, respeitem suas 
trajetórias e promovam a construção coletiva do conhecimento. A metodologia esco-
lhida para este projeto de intervenção foi a metodologia participativa, realizada por 
meio de rodas de conversa, discussões de situação-problema, debates e atividades 
onde os alunos escolhem os temas e participam da tomada de decisões. Essa meto-
dologia envolve os alunos como protagonistas do processo educativo, incentivando a 
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participação ativa em todas as etapas do projeto, promovendo a autonomia, 
a valorização da experiência de vida dos estudantes e o desenvolvimento de 
uma educação crítica e emancipadora. 

Baseada nos princípios de Paulo Freire, essa metodologia valoriza o diálogo, a 
conscientização e o respeito pelas experiências dos alunos. O ensino é dialó-
gico, com ênfase na leitura crítica da realidade, visando libertar os alunos de 
práticas opressivas e promover a emancipação, incentivando o pensamento 
crítico e a transformação social. Essa metodologia, ao ser aplicada em um 
projeto de intervenção na EJA, permite criar um ambiente de aprendizado 
que valoriza a participação ativa dos estudantes, respeita suas experiências 
de vida e promove a reflexão crítica, contribuindo para o desenvolvimento da 
liberdade e da cidadania. 

Desenvolvimento 
Para abertura do tema, pretende-se expor uma situação-problema prática, 
apresentando um dilema ético envolvendo liberdade, como: “uma pessoa 
deve ter total liberdade de expressão, mesmo que suas palavras possam inci-
tar violência ou preconceito?”. Depois, dividir a turma em grupos para discutir 
as diferentes respostas a essa questão. Esta primeira parte pode durar cerca 
de 20 minutos. 

Na segunda parte, uma discussão teórica introduzindo teorias filosóficas que 
lidam com a questão da liberdade, como: Jean-Paul Sartre (liberdade e res-
ponsabilidade existencial); John Stuart Mill (liberdade individual e limites no 
contexto social); Thomas Hobbes (liberdade e segurança no estado de natu-
reza) e finalizando com uma breve apresentação dos exemplos cotidianos que 
relacionem essas teorias ao mundo moderno. Esta parte durará cerca de 30 
minutos. 

A terceira parte será uma atividade prática, por meio da qual será proposta 
uma atividade criativa como produção de texto ou debate em sala: cada grupo 
apresenta sua posição inicial sobre a questão proposta no início, agora à luz 
das teorias estudadas. 

Simulação de uma situação social: os grupos simularão decisões em uma 
sociedade fictícia em que tenham que balancear liberdade individual e bem-

-estar coletivo (por exemplo, na criação de leis). Esta parte pode durar entre 
30 a 45 minutos. 

Os recursos multimídia também podem ser de grande valia. Ao utilizar filmes 
ou músicas para ilustrar as tensões entre liberdade e determinação, faz com 
que além de ilustrativo, a intervenção se mostra ainda mais dinâmica e moti-
vadora. Exemplo: filme: “Matrix” ou “A Vida de David Gale” podem servir para 
ilustrar dilemas filosóficos sobre liberdade e controle. Música: Use músicas 
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que abordem o tema, como “Another Brick in the Wall” (Pink Floyd), para discutir liber-
dade e controle no sistema educacional. 

Por fim, é necessário a aplicação de uma avaliação final. Os alunos podem escrever 
uma pequena reflexão sobre como entendem a liberdade após a discussão. Eles 
podem responder à pergunta: “Existe liberdade plena? Como equilibrar liberdade e 
responsabilidade?” 

Recursos Didáticos Necessários 
	» Caderno, caneta, lápis, borracha, marcador; 
	» Artigos sobre o tema, apostilas impressas, recortes de jornais; 
	» Cartilha sobre o tema; 
	» Televisão, celular, caixinha de som. 

Desafios e Potencialidades 
Alguns alunos podem ter dificuldades em questionar suas próprias ideias sobre liber-
dade ou em adotar uma postura crítica, especialmente se possuem uma compreensão 
mais simplista ou individualista do conceito. Para superar essa resistência, é preciso 
criar um ambiente de respeito e confiança, onde os alunos se sintam seguros para 
expressar suas opiniões e ouvir perspectivas diferentes, o que auxiliará no desenvolvi-
mento do pensamento crítico. 

O conceito de liberdade, muitas vezes, pode parecer muito abstrato ou distante da 
realidade dos alunos. Isso pode gerar desinteresse ou falta de engajamento. O uso 
de exemplos concretos, casos contemporâneos, filmes e situações práticas que conec-
tem a ideia de liberdade com questões do dia a dia pode facilitar essa compreensão e 
tornar o tema mais acessível. 

Outro desafio pode ser o conflito de opiniões. Discussões sobre liberdade frequen-
temente envolvem temas polêmicos (como liberdade de expressão, limites éticos, 
democracia, etc.), o que pode gerar debates acalorados e, em alguns casos, conflitos 
entre os alunos. Estabelecer regras claras de respeito e diálogo antes das discussões, 
promovendo uma cultura de debate saudável, onde opiniões diferentes são respei-
tadas, ajudará a evitar conflitos desnecessários.Muitos alunos podem ter dificuldade 
em entender que a liberdade está diretamente ligada à responsabilidade e que suas 
escolhas individuais impactam o coletivo. 

Para lidar com isso, pode-se fazer atividades que exemplificam essa relação na prática, 
como simulações sociais ou jogos de papéis, pode ajudar a demonstrar de forma mais 
clara o impacto das decisões individuais em uma sociedade, contribuindo assim para a 
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formação de cidadãos mais conscientes de seus direitos e deveres, capazes de enten-
der a importância de suas ações no contexto coletivo.

Considerações Finais 

A aplicação de um projeto de intervenção voltado para a EJA (Educação de Jovens 
e Adultos) e a Declaração Universal dos Direitos Humanos, com foco na liberdade, 
revela-se uma ferramenta poderosa para promover a emancipação e a cidadania 
dos alunos. Através de metodologias participativas, o projeto possibilita que os 
alunos adquiram consciência crítica sobre seus direitos, exercitando sua autono-
mia e desenvolvendo habilidades para uma maior integração social e econômica. 
Espera-se que, após a discussão sobre o conceito de liberdade no contexto da EJA 
(Educação de Jovens e Adultos), o aluno compreenda de maneira mais profunda 
seu protagonismo na construção de sua própria liberdade e cidadania. O estu-
dante passa a entender que a liberdade não é apenas um direito abstrato, mas 
um elemento concreto e transformador de sua vida cotidiana. O aluno deve reco-
nhecer que, ao se apropriar de seu direito à educação, ele exerce sua autonomia 
e capacidade de decisão, participando ativamente das mudanças em sua vida e 
em sua comunidade. Ao final, um projeto bem-sucedido reflete a capacidade da 
educação de jovens e adultos de ultrapassar a simples transmissão de conteúdos, 
promovendo um aprendizado significativo que respeita às experiências de vida dos 
alunos, fortalece a cidadania e contribui para a construção de uma sociedade mais 
justa e igualitária. A liberdade, neste contexto, é exercida não apenas no âmbito 
individual, mas como um direito coletivo que transforma tanto os educandos 
quanto suas comunidades.

Referências Bibliográficas
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 
15 set. 2024. 

ONU - Organização das Nações Unidas. Declaração Universal dos Direitos 
Humanos da ONU. Disponível em : https://www.unicef.org/brazil/declaracao-
universal-dos-direitos-humanos. Acesso em: Setembro/2024.
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DO SONHO AO SUCESSO: GESTÃO DE 
PEQUENOS NEGÓCIOS

Elizângela Soares da Costa11

Introdução
Este plano de intervenção pedagógica tem como objetivo principal empoderar os 
alunos da EJA do Ensino Médio com conhecimentos básicos de gestão empresarial, 
preparando-os para o mundo do trabalho e incentivando a criação de seus próprios 
negócios. Através de atividades práticas e teóricas, os estudantes serão capazes de 
desenvolver habilidades essenciais para a gestão de pequenos negócios, como plane-
jamento, organização, controle financeiro e atendimento ao cliente.

Acreditamos que, ao oferecer uma formação em gestão empresarial, estamos propor-
cionando aos alunos da EJA a oportunidade de transformar seus sonhos em realidade, 
seja abrindo o próprio negócio ou buscando melhores oportunidades no mercado de 
trabalho. Este projeto busca estimular o empreendedorismo, a autonomia e a gera-
ção de renda, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida dos participantes.

11	 Profissional formada em Administração pela Faculdade de Pitágoras, com especialização em Perícia e Auditoria 
ambiental pela UNINTER, MBA em logística e Engenharia de Produção pela INEX e com especialização em Docência em 
Educação Profissional e Tecnologica pelo IFMA
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Justificativa
A escolha do tema se justifica pela necessidade de oferecer aos alunos da EJA uma 
formação mais completa e que os prepare para os desafios do mundo contemporâ-
neo. Ao desenvolver habilidades de gestão empresarial, os estudantes estarão mais 
aptos a tomar decisões, resolver problemas e alcançar seus objetivos. Além disso, o 
empreendedorismo é uma importante ferramenta para o desenvolvimento econô-
mico e social, e, ao incentivar a criação de pequenos negócios, estamos contribuindo 
para a geração de emprego e renda.

Objetivo Geral

Desenvolver nos alunos da EJA competências básicas de gestão empresarial, esti-
mulando o pensamento crítico, a tomada de decisões e a proatividade, com foco na 
criação e gestão de pequenos negócios.

Objetivos Específicos
	» Dominar as ferramentas de gestão empresarial;
	» Desenvolver habilidades de liderança e trabalho em equipe;
	» Analisar o mercado e identificar oportunidades de negócio;
	» Construir uma mentalidade empreendedora.

Metodologia
A metodologia utilizada será baseada na aprendizagem ativa, com a utilização de 
diversas estratégias pedagógicas, como:

	» Estudo de casos: análise de casos reais de pequenos negócios de sucesso e de 
fracassos, identificando os fatores que influenciaram os resultados;

	» Simulações de negócios: criação de empresas simuladas para que os alunos 
possam colocar em prática os conhecimentos adquiridos;

	» Visitas a empresas: conhecimento das práticas de gestão em diferentes tipos 
de empresas;

	» Palestras com empreendedores locais: compartilhamento de experiências e 
dicas para o sucesso no mundo dos negócios;

	» Trabalhos em grupo: desenvolvimento de projetos colaborativos que estimulem 
o trabalho em equipe e a resolução de problemas;

	» Utilização de ferramentas online: emprego de planilhas eletrônicas, platafor-
mas de apresentação e outras ferramentas digitais para facilitar o acesso à infor-
mação e a colaboração entre os alunos.
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Desenvolvimento
As aulas serão divididas em módulos, abordando temas como:

	» Introdução ao empreendedorismo: conceitos básicos, tipos de empreendedo-
rismo, perfil do empreendedor;

	» Planejamento de negócios: análise de mercado, elaboração de plano de negó-
cios, definição de objetivos e metas;

	» Gestão financeira básica: orçamento, fluxo de caixa, análise de investimentos e 
análise de indicadores financeiros;

	» Marketing para pequenos negócios: estratégias de marketing, divulgação, 
atendimento ao cliente;

	» Legislação empresarial: introdução às leis e normas que regulamentam as ativi-
dades empresariais, elaboração de contratos simples para proteger os interesses 
do negócio e orientar sobre os procedimentos para registrar uma empresa e 
escolher o tipo societário mais adequado.

Recursos Didáticos Necessários
Para o desenvolvimento deste plano, serão utilizados os seguintes meios didáticos:

	» Livros e artigos sobre gestão de pequenos negócios e empreendedorismo;
	» Planilhas para elaboração de planos de negócios, controle financeiro e análise 
de dados;

	» Cartilhas e manuais informativos sobre legislação empresarial, direitos do consu-
midor e outros temas relevantes;

	» Jogos e atividades para facilitar o aprendizado e a fixação dos conteúdos;
	» Plataformas online, como Moodle ou outras, para a criação de materiais didáti-
cos, atividades e fóruns de discussão;

	» Softwares de planilhas eletrônicas (Excel), apresentações (PowerPoint), criação 
de gráficos e design (Canva);

	» Vídeos explicativos sobre os temas abordados, depoimentos de empreendedores 
e documentários sobre o mundo dos negócios;

	» Podcasts sobre empreendedorismo e gestão para complementar o conteúdo 
das aulas.

Desafios
	» Diversidade de conhecimentos prévios: os alunos da EJA possuem diferentes 
níveis de escolaridade e experiências profissionais, o que pode exigir uma abor-
dagem pedagógica mais individualizada;

	» Falta de tempo: muitos alunos da EJA conciliam os estudos com o traba-
lho e atividades familiares, o que pode dificultar a participação em ativida-
des extracurriculares;

	» Falta de recursos: Às escolas da EJA podem ter recursos limitados, como mate-
riais didáticos, tecnologia e espaços físicos adequados.

	» Resistência à mudança: alguns alunos podem apresentar resistência a novas 
ideias e métodos de ensino;
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	» Dificuldade em compreender conceitos abstratos: aAlguns conceitos da adminis-
tração podem ser complexos e exigir um esforço maior por parte dos alunos para 
serem compreendidos.

Potencialidades
	» Motivação para aprender: os alunos da EJA geralmente possuem uma grande 
motivação para aprender e se desenvolver profissionalmente;

	» Experiência de vida: a experiência de vida dos alunos da EJA pode enriquecer as 
discussões em sala de aula e trazer novas perspectivas para os temas abordados;

	» Capacidade de adaptação: os alunos da EJA costumam ser mais adaptáveis e 
resilientes, o que facilita o aprendizado em diferentes contextos;

	» Fortalecimento da autoestima: ao desenvolver novas habilidades e conheci-
mentos, os alunos da EJA podem aumentar sua autoestima e acreditar mais em 
seu potencial;

	» Impacto social: o desenvolvimento de habilidades empreendedoras pode gerar 
um impacto positivo na comunidade, promovendo o desenvolvimento local e a 
geração de emprego e renda.

Considerações Finais
Espera-se que este plano de intervenção contribua de maneira significativa para 
o empoderamento dos alunos da EJA, proporcionando-lhes as ferramentas neces-
sárias para transformar seus sonhos em realidade. Ao desenvolver habilidades de 
gestão empresarial, os participantes estarão mais preparados para enfrentar os 
desafios do mercado de trabalho, seja como empreendedores ou como colabora-
dores de empresas.

Acredita-se que este projeto terá um impacto positivo na vida dos alunos, não 
apenas no âmbito profissional, mas também pessoal. Ao desenvolverem uma men-
talidade empreendedora, os participantes se tornarão mais proativos, criativos e 
confiantes em suas capacidades. Além disso, a criação de pequenos negócios pode 
gerar renda e contribuir para a melhoria da qualidade de vida de suas famílias 
e comunidades.

Espera-se que este plano sirva de inspiração para outros educadores e que contri-
bua para a construção de um futuro mais promissor para os alunos da EJA.
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OLHAR EMPREENDEDOR: 
TRANSFORMAÇÃO NA EJA

Iraê César Brandão12

Elida Maria Dias Pereira13 

Fernanda de Paula Cardoso Duarte14 

Introdução
Este estudo propõe um projeto de intervenção pedagógica para capacitar alunos da 
EJA em competências tecnológicas e profissionais essenciais ao mercado de trabalho. 
Diante da carência de recursos e desigualdades de acesso, a proposta busca soluções 
criativas para superar esses desafios, utilizando a Pedagogia de Projetos e maximi-
zando os recursos disponíveis, como smartphones e internet escolar, entre outros.

Essa abordagem busca preparar todos os sujeitos para um aprendizado mais reflexivo 
e engajado, com isso, reconhecendo o impacto que cada um tem no mundo ao seu 
redor. Segundo Freire (1989, p. 11), “a leitura do mundo precede a leitura da palavra”. 
Essa abordagem é também prevista como alfabetização e o letramento digital15, uso 
e criação de tecnologias digitais em diversas práticas sociais, como destaca a compe-
tência geral 5 da BNCC:

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comuni-
cação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas 
sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar 
informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer 
protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. (BRASIL, 2018a).

Partimos do pressuposto de que os alunos devem sempre ser considerados nas polí-
ticas e reorientações curriculares16, garantindo que suas necessidades e perspecti-
vas sejam integradas de forma crítica e consciente. O conceito em estudo destaca a 
importância de cultivar novas habilidades tanto nos alunos quanto dos educadores e 

12	  Graduado em Gestão de TI pela UNICSUL; MBA Executivo em Segurança Cibernética pela FI; Especialista em 
Linguagens e suas Tecnologias e o Mundo do Trabalhos pela UFPI; Especialista em Matemática e suas Tecnologias 
pela UFPI; Especialista em Uso Educacional da Internet - UEI pela UFLA; Empresário em Tecnologia e Segurança da 
Informação 2001-2024 e Professor na rede Estadual de Ensino - disciplina Tecnologia da Informação em Curso Técnico 
na EENSA.

13	  Graduada em Licenciatura Plena em História pela UESPI; Especialista em Cultura, Identidade e Região- UEG; 
Especialista em Educação Digital- SENAI; Especialista em Ciências Humanas e Sociais Aplicadas e o Mundo do Trabalho 
pela UFPI; Especialista em História do Brasil e do Mundo Contemporâneo pela UFPI; Especialista em Docência do 
Ensino Superior- FAMART e Professora de História da rede municipal de Barras- PI atuando em turmas da EJA.

14	  Graduada em Pedagogia licenciatura plena - UNOPAR; concluinte em Especialização em Educação Especial pela 
PROMINAS e Professora na rede Estadual em ATB na Escola Estadual de Guaraciama/MG.

15	  Letramento Digital - significa o domínio de técnicas e habilidades para acessar, interagir, processar e desenvolver 
multiplicidade de competências na leitura das mais variadas mídias (WIKI, 2024a) .

16	  Reorientações curriculares – são baseadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) são normas obrigatórias para 
a Educação Básica que orientam o planejamento curricular das escolas e dos sistemas de Ensino, com equidade de 
aprendizagem e os conteúdos básicos são ensinados para todos os alunos, enquanto é considerado o contexto em que 
eles estão inseridos (BRASIL, 2000, 2013 ).
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cidadãos. Enfatiza a necessidade de promover o questionamento, a melhoria 
contínua das práticas educacionais e a conscientização sobre o papel e a posi-
ção de cada um na sociedade.

Ao focar em empregabilidade, TDIC17, cidades inteligentes, empreende-
dorismo e ética na rede, a iniciativa prepara os alunos para o mercado de 
trabalho, promovendo protagonismo e colaboração no aprendizado (BRASIL, 
2018b). A construção coletiva será incentivada, permitindo aos estudantes 
adquirirem habilidades práticas e soluções para desafios locais, promovendo 
inclusão digital e igualdade de oportunidades.

A falta de formação tecnológica e habilidades voltadas ao mercado de traba-
lho, somada ao acesso desigual a recursos digitais, representa um desafio 
significativo, pois essas barreiras podem limitar oportunidades. Contudo, ao 
superá-las, é possível transformar essa experiência em um diferencial compe-
titivo, especialmente quando práticas pedagógicas inovadoras são adotadas, 
como o uso colaborativo de smartphones, internet escolar e medidas adapta-
tivas para suprir a falta de acesso à tecnologia.

Este projeto busca integrar metodologias baseadas na andragogia e peda-
gogia, promovendo uma abordagem prática e inclusiva que valorize o pro-
tagonismo dos alunos e incentive o uso consciente e ético das tecnologias, 
facilitando o desenvolvimento de habilidades tanto intrínsecas quanto extrín-
secas, conforme figura 1.

Figura 1. Andragogia e Pedagogia – Comparações

Fonte: Elaborado por Iraê C. Brandão

17	  TDIC (ou TIC) – Tecnologia Digitais da Informação Comunicação - são quaisquer formas de transmissão de 
informações e correspondem a todas as tecnologias da informação que interferem e medeiam os processos 
informacionais e comunicativos dos seres (WIKI, 2024b).
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O acesso limitado a recursos digitais e a formação tecnológica insuficiente podem ser 
vistos como oportunidades para aprimorar a formação dos alunos da EJA, aumen-
tando suas chances de ampliar seus diferenciais competitivos. Embora a perspectiva 
andragógica muitas vezes seja criticada por se restringir a uma ideologia e não se 
concretizar como uma teoria prática de aprendizagem para adultos (DAY; BASKETT, 
1982), este projeto visa reverter essa crítica.

Surge então o questionamento em resposta a essa questão, sua formulação destaca 
o objetivo de criar e aplicar intervenções específicas e práticas para resolver o pro-
blema das desigualdades tecnológicas, ao mesmo tempo que foca a preparação dos 
alunos para o mercado de trabalho. Ela combina práticas pedagógicas e andragógicas 
para promover uma formação prática e colaborativa (KNOWLES, 1980), valorizando o 
protagonismo dos alunos e o uso consciente das tecnologias, de modo a ampliar seu 
acesso ao mercado de trabalho.
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Justificativa
A escolha do tema surge da necessidade urgente de capacitar os alunos da EJA para 
um mundo cada vez mais digital. Em uma sociedade onde a tecnologia é central no 
mercado de trabalho, desenvolver habilidades tecnológicas é essencial para que esses 
estudantes marginalizados tenham melhores oportunidades e melhorem sua quali-
dade de vida (FREIRE, 1997, 1979). O domínio dessas ferramentas impacta tanto a vida 
profissional quanto o empoderamento pessoal e social dos alunos.

Este projeto é essencial para atender um público que enfrenta barreiras no acesso às 
tecnologias e na formação para usá-las eficazmente. Focando na inclusão digital e no 
desenvolvimento de competências empreendedoras, busca-se reduzir essas desigual-
dades com soluções práticas. A proposta valoriza o uso de recursos disponíveis, como 
smartphones dos estudantes e a internet escolar, maximizando suas potencialidades 
para o aprendizado

Borba e Aragão (2009) argumentam que o ambiente de aula deve ser um espaço de 
ressignificação e reflexão contínua, onde o papel do professor vai além da simples 
transmissão de conhecimentos, promovendo um ambiente colaborativo e crítico.

Diante das demandas tecnológicas, é essencial que os professores estejam preparados 
para integrar essas ferramentas de forma eficaz. Junqueira (2018), ao discutir Dude-
ney, Hockly e Pegrum, destaca que, embora os alunos sejam “nativos digitais”18, suas 
habilidades tecnológicas nem sempre têm objetivos educacionais claros, tornando 
fundamental a mediação do professor para orientar o uso responsável das tecnolo-
gias (JUNQUEIRA, 2018 apud DUDENEY; HOCKLY; PEGRUM, 2016).

As reflexões de Morin (2008, p. 14), Moreira (1999, p. 87) e Candau (2013, p. 40) con-
vergem na necessidade de uma educação que vá além das fronteiras disciplinares e 
culturais, preparando os alunos para a complexidade do mundo. Morin alerta sobre 
o perigo do conhecimento fragmentado; Moreira destaca o multiculturalismo na 
escola; e Candau defende reformas que formem sujeitos críticos e ativos, capazes 
de transformar a sociedade com justiça e solidariedade, integrando tecnologia e 
empreendedorismo

Freire afirma que o “círculo de cultura”19 promove um aprendizado ativo e igualitário, 
diferente das aulas tradicionais, tornando-o mais colaborativo e significativo (WIKI, 
2023a). A intervenção pedagógica proposta enfrenta a falta de recursos ao adaptar 
o ensino à realidade dos alunos e incentivar o compartilhamento de conhecimentos. 
Apesar das limitações, o projeto fortalece a autoestima e o protagonismo dos edu-
candos, preparando-os para os desafios de um mundo mais tecnológico e inclusivo 
(FREIRE, 2001, p. 68).

18	  Nativos digitais - é um termo criado pelo norte-americano Marc Prensky, que representa uma pessoa que 
nasceu e cresceu com as tecnologias digitais presentes em sua vida, como videogames, Internet, telefone 
celular, MP3, iPod, etc (WIKI, 2022).

19	  Círculo da cultura – refere-se às aulas em que o educador brasileiro Paulo Freire alfabetizava adultos, 
geralmente camponeses. Freire ministrou essas aulas na Década de 1960, antes do golpe militar, e mais 
tarde no Chile, onde se exilou (WIKI, 2023a).



77OLHAR EMPREENDEDOR: TRANSFORMAÇÃO NA EJA

Objetivo Geral
Potencializar o desenvolvimento de habilidades tecnológicas e competências 
empreendedoras nos alunos da EJA, através de uma abordagem colaborativa e 
inclusiva, para fortalecer seu protagonismo e prepará-los eficazmente para a inser-
ção e sucesso no mercado de trabalho.

Objetivos Específicos
	» Capacitar os alunos para o uso de ferramentas tecnológicas, como smartphones, 
internet (web) e redes sociais, de maneira ética e profissional;

	» Promover o desenvolvimento de habilidades de comunicação e colaboração 
digital através de plataformas como WhatsApp para comunicação e compartilha-
mento (WHATSAPP, 2024) e o Facebook e Instagram para publicação e obtenção 
de feedback construtivo e participativo (META, 2024);

	» Incentivar o protagonismo dos alunos no uso de Tecnologia Digitais da Infor-
mação e Comunicação (TDIC) para a criação de murais físicos e virtuais sobre 
cidades inteligentes e empreendedorismo;

	» Oferecer suporte para que os alunos organizem e participem de reuniões online 
e presenciais, aprimorando sua capacidade de trabalhar em equipe e discu-
tir soluções.

Metodologia
A metodologia aplicada será fundamentada na Pedagogia de Projetos20, priorizando 
estratégias que incentivem o pensamento crítico, a produção de conhecimento e a 
elaboração de hipóteses sobre a realidade. Os alunos trabalharão em equipes, desen-
volvendo atividades práticas e colaborativas com o uso de tecnologias acessíveis, 
como smartphones e a internet da escola. Esse formato busca integrar os alunos no 
processo de aprendizado, promovendo uma abordagem ativa e participativa.

Além disso, será oferecido um curso de informática com módulos focados em ferra-
mentas de produtividade, redes sociais virtuais e recursos educacionais digitais. Os 
alunos serão estimulados a aplicar o que aprenderam na criação de conteúdos digitais 
e na construção de murais de sugestões e informações, tanto no espaço físico da 
escola quanto em plataformas virtuais, como Facebook e Instagram. Essa aborda-
gem visa preparar os estudantes para os desafios da realidade digital e do mercado 
de trabalho.

Arroyo (2007) defende que o currículo deve ser humanístico e inclusivo, dialogando 
com as realidades dos estudantes. Ele alerta que a organização e a estrutura do 

20	  Pedagogia de Projetos (do inglês Projects Pedagogy) – Sustentada pelo filósofo americano John Dewey, 
a pedagogia de projetos teve seus primeiros estudos entre o final do século XIX e início do século XX e 
defende que na escola a criança aprende a solucionar os desafios enfrentados no mundo real — e que 
são vivenciados especialmente durante a fase adulta sendo uma metodologia de ensino por meio da 
experiência, que propõe uma conexão entre o estudante e um projeto de pesquisa que desperte o interesse 
dele (DEWEY, 1987).
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currículo são tão importantes quanto o conteúdo, pois moldam as identidades dos 
alunos e podem reforçar estereótipos se mal conduzidos (p. 22).

Durante a realização das dinâmicas, serão utilizadas ferramentas de produtividade, 
redes sociais virtuais e uso de recursos educacionais digitais. Os alunos também serão 
incentivados a construir murais de sugestões e informações, tanto no espaço físico da 
escola quanto em plataformas virtuais, como Facebook e uso do Instagram (platafor-
mas interligadas).

Desenvolvimento
Objetivo: Implementar uma dinâmica educacional que utilize tecnologias e recursos 
disponíveis para promover o conhecimento e o empreendedorismo na comunidade, 
envolvendo alunos e professores em um processo colaborativo e participativo, con-
forme representação no mapa conceitual (figura 2) e no organograma de atividades 
(figura 3).

Figura 2. Mapa Conceitual Intervenção Pedagógica

Fonte: Elaborado por Iraê C. Brandão

Figura 3. Organograma das Atividades da Intervenção Pedagógica (Tabela)

ATIVIDADE RESPONSÁVEL PRINCIPAL PAPEL

Construção de Redes 
Sociais Vistuais (RSV)

Equipe Pedagógica (Tecnologia 
e Comunicação)

Orientar os alunos na criação 
e gestão de RSVs, incluindo 
práticas seguras e éticas.

Mural Físico Alunos
Coletar e exibir informações 
relevantes sobre o projetos e o 
progresso dos alunos.
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ATIVIDADE RESPONSÁVEL PRINCIPAL PAPEL

Mural Virtual Supoprte Técnico e Alunos
Auxiliar na criação e manuten-
ção do mural digital, garan-
tindo sua acessibilidade.

Entrevistas Alunos e Professores

Conduzir entrevistas com 
especialistas e comunidade, 
coletando dados para o 
projeto

Coleta de Dados Comissão de Avaliação e Alunos
Organizar e sistematizar dados 
coletados durante o projeto, 
garantindo precisão

Conversão dos Feede-
backs em Dados

Professores e Técnico de 
Informática

Analisar feedbacks obtidos 
durante as atividades e trans-
formá-los em informações 
úteis

Aplicações Práticas
Alunos, Professores e Colabora-
dores Externos

Implementar conhecimentos 
adquiridos em projetos prá-
ticos, como a construção de 
cidades iteligentes simuladas

Aprendizados Equipe Pedagógica
Refletir e consolidar os 
aprendizados adquiridos pelos 
alunos ao longo do projeto

Fonte: Elaborado por Iraê C. Brandão

Ações e estratégias: este plano visa integrar tecnologia e empreendedorismo no 
processo educativo, estimulando a participação ativa dos alunos e a colaboração com 
a comunidade e o engajamento, conforme ações a seguir:

	» Recursos e informações: o professor deve obter e disponibilizar recursos e 
informações sobre Objetos Educacionais Digitais - OEDs21, Recursos Educacionais 
Abertos - REA22 e especialmente Redes Sociais Virtuais RSV. Isso inclui treinamento 
em uso de plataformas digitais e ferramentas tecnológicas;

	» Acesso tecnológico: garantir acesso à internet nas instalações da escola, 
incluindo a melhoria da infraestrutura tecnológica. Estabelecer pontos de acesso 
e garantir que todas as áreas necessárias, como salas de aula e laboratórios de 
informática, estejam equipadas para suportar as atividades propostas;

	» Murais expositivos e participativos: construir murais expositivos nos corredo-
res ou próximos às salas de aula com o tema “Conhecendo e empreendendo em 
nossa comunidade;

21	  OEDs (Objetos Educacionais Digitais) - são recursos digitais auxiliares no processo de ensino e 
aprendizagem tanto presencial quanto a distância, são definidos em vários tipos, entre eles: vídeos, 
animações, imagens, simulação, software educacional, hipertexto, jogos, infográficos, páginas da web 
destinadas ao processo de ensino e aprendizagem ((ALCANTARA, 2018).

22	  REA (Recursos Educacionais Abertos) - Recursos educacionais abertos são materiais, digitais ou não, 
disponíveis para reter, reutilizar, remixar, reformular e recompartilhar. Estão licenciados de maneira aberta 
(ALCANTARA, 2018).
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	» Painel ou mural de sugestões participativo (figura 4). Estes murais permitirão 
que alunos e membros da comunidade contribuam com ideias e sugestões sobre 
empreendedorismo local;

Figura 4. Exemplo de Mural ou Painel Colaborativo

Fonte: Adaptado de RBAC (2022) – Aprendizagem Criativa

	» Dinâmicas de grupo: utilizar salas de aula, laboratórios de informática e áreas 
abertas para realizar dinâmicas de grupo, como uma “Metodologia World Café”23 
(WIKI, 2023b), onde os alunos poderão discutir e desenvolver ideias sobre cida-
des inteligentes e empreendedorismo (figura 5);

Figura 5. Metodologia World Café

Fonte: Adaptado de GENIALLY (2021)

23	  World Café (tradução para o Português - café mundial) - é um processo de conversação estruturado para 
compartilhamento de conhecimento no qual grupos de pessoas discutem um tópico em várias mesas 
pequenas como as de um café (WIKI, 2023b).
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	» Formulário de pesquisa: elaborar um formulário de pesquisa junto com os 
alunos para coletar dados em órgãos relevantes da comunidade, como sindica-
tos, prefeitura, empresas e comércio. Esta pesquisa ajudará a entender as neces-
sidades e oportunidades da comunidade.

	» Acessibilidade e protagonismo dos alunos: incentivar a criação dos murais 
pelos alunos e a gestão de um Facebook da turma para compartilhar os resulta-
dos e interagir com a comunidade escolar e local. Isso promoverá a participação 
ativa e o protagonismo dos alunos.

Papéis dos envolvidos: Papel do professor: o professor atuará como mediador e faci-
litador, ajudando os alunos a utilizarem as tecnologias, promovendo debates sobre 
ética digital e empreendedorismo, e apoiando o desenvolvimento das competên-
cias empreendedoras.

Papel dos alunos: os alunos serão protagonistas, organizando-se em equipes para 
explorar ferramentas tecnológicas, criar murais, participar de debates e desenvolver 
soluções para desafios comunitários. Eles compartilharão conhecimentos e respeita-
rão as diretrizes éticas na utilização dos recursos digitais.

Recursos Didáticos Necessários
	» Smartphones dos alunos;
	» Computadores da escola (quando disponíveis);
	» Pontos de acesso de Internet da escola;
	» Aplicativos de redes sociais (WhatsApp, Facebook);
	» Murais físicos (painéis fixos) e virtuais (Facebook);
	» TV e projetor (se disponível).

Desafios e Potencialidades
Para enfrentar os desafios e explorar as potencialidades, é essencial considerar a 
carência de recursos tecnológicos e a diversidade no conhecimento dos alunos. 
No entanto, tecnologias como smartphones podem ser usadas criativamente para 
fomentar a colaboração. O enfoque em cidades inteligentes e empreendedorismo 
enriquece o aprendizado ao conectar o conteúdo com a realidade dos alunos. A seguir, 
apresentamos fatores e reflexões para a elaboração de uma intervenção pedagógica.

Os desafios

	» A falta de recursos tecnológicos suficientes para todos os alunos poderá limitar o 
acesso individual às atividades;

	» A familiaridade variada dos alunos com o uso de tecnologias pode criar desafios 
na execução do curso de informática;

	» A escassez de equipamentos e infraestrutura tecnológica na escola poderá 
demandar soluções criativas para garantir o acesso equitativo.
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As potencialidades

	» O uso das tecnologias disponíveis, como smartphones, pode ser potencializado 
através da divisão igualitária de tarefas e recursos e formação de equipes;

	» O projeto promove uma cultura de compartilhamento e protagonismo, estimu-
lando o desenvolvimento de competências colaborativas e empreendedoras;

	» O enfoque em cidades inteligentes e empreendedorismo oferece uma oportuni-
dade única de relacionar o aprendizado com a realidade dos alunos e o contexto 
social atual.

Considerações Finais
Espera-se que este projeto capacite os alunos da EJA, desenvolvendo habilidades 
digitais e empreendedoras e promovendo seu protagonismo educacional e pro-
fissional. Através de uma abordagem colaborativa, o projeto enfrenta barreiras 
tecnológicas, promovendo inclusão no mercado de trabalho. Ao adotar práticas 
pedagógicas e andragógicas, busca-se criar um ambiente de aprendizado dinâ-
mico e participativo, além de abrir possibilidades para novas pesquisas e orientar 
outros educadores em métodos inovadores.

A reinvenção dos espaços, a adequação e reutilização de recursos pedagógicos, 
junto com parcerias estratégicas, são fundamentais para atender às demandas e 
necessidades da EJA. A colaboração entre alunos, professores, equipe pedagógica e 
a comunidade torna possível superar desafios e promover uma educação de quali-
dade e equitativa. Com o engajamento de todos, o ambiente escolar se transforma 
em um espaço inclusivo, capaz de proporcionar um aprendizado significativo e 
adaptado à realidade de cada sujeito.

A situação problema abordada foi respondida ao longo do trabalho, demonstrando 
que, com as ferramentas digitais adequadas e a preparação correta, os alunos da 
EJA têm grande potencial para enfrentar o mercado de trabalho. Uma questão 
relevante para futuras pesquisas é: “como podemos aprimorar continuamente as 
práticas pedagógicas para garantir que as habilidades digitais e empreendedoras 
dos alunos sejam constantemente atualizadas e alinhadas com as necessidades 
emergentes do mercado de trabalho?”.
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PAPO DE CRIA: CAMINHOS POSSÍVEIS 
PARA UM ENGAJAMENTO SOCIAL

Orumar Candido da Silva24

Regiane Dias Cardoso25

Simone Kelly de Jesus Cruz26

Introdução
Apresenta-se de suma importância, agenciar, na formação do aluno, pareceres indis-
pensáveis para construção integral do sujeito atuante na sociedade. De fato, sujeitos 
periféricos, por uma construção histórica segregadora, não se enxergam potentes em 
determinadas profissões; tampouco possuem conhecimento das possibilidades por 
conta de um recorte social que posiciona esses sujeitos à margem da sociedade em 
trabalhos subalternizados. Diante do desejo que potencializa a construção de saberes 
eruditos para uma formação técnica, sujeitos frente às situações trazidas não com-
preendem a problemática, tampouco reconhecem sua função social potencializadora 
nesse tecido social. 

Dentro dessa perspectiva, a presente intervenção promoverá um atravessamento 
entre as narrativas trazidas de jovens periféricos e uma pauta acolhedora de trocas 
necessárias entre escola, família e sociedade. Como diria Freire (2019), cabe à escola, 
o papel de promover ao aluno a associação íntima entre os saberes curriculares e 
a experiência social que trazem como sujeitos. Nesse sentido, a formação e o aco-
lhimento desses sujeitos aprimoram não somente o seu desenvolvimento enquanto 
cidadãos críticos e atuantes na sociedade, mas corroboram, também, para o desen-
volver didático do educador, que compreenderá, de forma efetiva, a importância do 
seu ensinar, de didáticas múltiplas e da busca por uma educação continuada que 
contemple não só a sua jornada, mas, sobretudo, a de seus pares e educandos, signi-
ficando a identidade do seu corpo em profissões de prestígio social.

24	  Pedagogo e Gestor de Recursos Humanos, pós-graduando em Educação: Métodos e Técnicas de Ensino (IFRR), 
Mestrando em Educação (UFRJ). Atua como Coordenador de equipe na Superintendência-Geral de Ações Afirmativas, 
Diversidade e Acessibilidade da Universidade Federal do Rio de Janeiro e, em paralelo, como Educador Popular e 
Coordenador Pedagógico no Pré-vestibular Social NICA.

25	  Mestre em Educação pela Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia. Graduada em Língua Portuguesa pela 
Universidade do Estado da Bahia –UNEB; Pós-Graduada em Gestão Pública Municipal - UNEB; Pós-Graduada em 
Práticas Docentes Interdisciplinares- UNEB; Pós-Graduada em Gestão Escolar- UFBA; Membro do Grupo de Pesquisa 
em Movimentos Sociais, Diversidade e Educação do Campo e da Cidade- GEPEMDECC.

26	  3 Mestra em Ciências e Sustentabilidade pela UFSB. Graduada em Matemática pela UNEB. Pós- Graduada em Gestão 
Ambiental pela Unicesumar. Cursando Licenciatura em Pedagogia pela UESB. Trabalha na empresa Renova Energia há 
12 anos na área de controle e monitoramento ambiental.
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Dessa forma, à luz da problemática apresentada, essa proposta de intervenção busca 
despertar no aprendente, o senso de criticidade, autonomia e construção de uma 
trajetória de valores pluralizados para uma vivência social que projeta, no sujeito, o 
protagonismo de suas escolhas de modo emancipatório. Nessas condições, o estudo 
e a análise desse trabalho compreendem o esperançar dos espaços pedagógicos e o 
preencher as dlacunas sociais por meio de experimentações educativas que emanci-
pem os sujeitos, de modo a democratizar o ensino, fazendo-os enxegar-se como pro-
tagonistas das decisões sociais, frente às múltiplas questões sensíveis a um projeto 
de construção educacional democrática e potencializadora para o sujeito periférico 
e marginalizado.
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Justificativa
A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é um campo educacional que se propõe a atender 
às demandas específicas de um público que, por diversos motivos, não teve acesso à 
educação formal em idade apropriada. Nesse contexto, a proposta de um plano de 
intervenção pedagógica utilizando a roda de conversa se justifica por diversas razões:

	» Valorização da experiência dos alunos: a roda de conversa permite que os 
alunos compartilhem suas experiências de vida, contribuindo para uma apren-
dizagem mais significativa. A troca de saberes enriquece o ambiente educativo, 
trazendo para o espaço escolar as realidades e vivências dos alunos.

	» Desenvolvimento de habilidades sociais: esse formato de diálogo estimula 
a escuta ativa, o respeito à fala do outro e a construção de argumentos. Essas 
habilidades são essenciais não só para o ambiente escolar, mas também para a 
vida em sociedade.

	» Promoção da autonomia: a roda de conversa oferece aos alunos a oportuni-
dade de se posicionarem, expressarem suas opiniões e sentimentos, o que é fun-
damental para o desenvolvimento da autonomia e da confiança em si mesmos.

	» Abordagem interdisciplinar: é possível elencar temas de diversas disciplinas 
de forma integrada, permitindo que os alunos vejam as conexões entre os 
conteúdos e a realidade que os cerca, facilitando a compreensão e a aplicação 
do conhecimento.

	» Criação de um ambiente inclusivo: essas reuniões promovem um espaço de 
diálogo e de construção coletiva, o que fortalece o sentido de pertencimento 
e comunidade, fundamentais para a EJA, onde muitos alunos podem se sentir 
deslocados na escola.

	» Identificação de necessidades e de interesses: as rodas de conversa possibili-
tam que o educador conheça melhor as necessidades, interesses e expectativas 
dos alunos, fundamentando assim a elaboração de um currículo que atenda às 
suas demandas e que seja relevante para suas vidas.

	» Fomento à reflexão crítica: esse método educacional estimula a reflexão crí-
tica sobre temas relevantes da sociedade e da vida cotidiana, contribuindo para 
formar cidadãos mais conscientes e engajados.

	» Flexibilidade e adaptação: a roda de conversa é uma estratégia flexível que 
pode ser adaptada a diferentes contextos e temas, tornando-se uma ferramenta 
valiosa para abordar questões que emergem no dia a dia da turma.

Diante disso, o planejamento de intervenção pedagógica mediante roda de conversa 
se revela uma estratégia eficaz e necessária no contexto da EJA, promovendo não 
apenas o aprendizado acadêmico, mas também o desenvolvimento pessoal e social 
dos alunos, favorecendo uma educação mais justa e igualitária.

Essa proposta visa proporcionar ao aluno experiências significativas acerca da escolha 
da sua futura profissão, compreendendo a consciência de descobrir vocações, além 
de aperfeiçoar seu currículo profissional, conhecer oportunidades de qualificação 
para crescer na profissão, privilegiando a ampliação de oportunidades.
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Objetivo Geral

Propiciar a orientação vocacional aos alunos, assim como o conhecimento das 
diferentes profissões que sujeitos com vivências como a deles escolheram, do 
campo de atuação e da consciência crítica sobre o impacto dos estudos para o 
sujeito periférico.

Objetivos Específicos
	» Reconhecer as diferentes áreas de atuação das profissões;
	» Familiarizar-se com a dinâmica de aplicação dos vestibulares;
	» Incentivar a continuidade aos estudos;
	» Desenvolver um relacionamento integrador com a comunidade universitária, 
com a sociedade, aproveitando as múltiplas atividades acadêmicas, culturais 
e sociais.

Metodologia
As rodas de conversa são uma estratégia muito utilizada na Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) no intuito de promover a troca e o compartilhamento de aprendizagem. 
Para que haja uma boa condução na realização da roda de conversa, é importante 
seguir alguns passos: explicar o tema de forma didática e instigante; lançar perguntas 
para que os alunos possam debater. Os alunos podem contar as suas impressões, ava-
liar o desempenho e ouvir a opinião do professor.

Para essa atividade, o momento inicial será uma roda de conversa direcionada, em 
que cada convidado deverá apresentar a sua trajetória acadêmica em slides aos 
espectadores presentes, desde a sua educação básica ao ensino superior e a presente 
atuação, evidenciando os principais atravessamentos durante a sua trajetória.

Assim, as rodas de conversa devem ocorrer semanalmente, com duração de uma a 
duas horas. O ambiente deve ser acolhedor e propício à troca, preferencialmente em 
uma sala com disposição em círculo para facilitar a comunicação.

Esse momento é muito importante na formação dos sujeitos da EJA, pois, ao estarem 
dispostos em círculos, é possível que todos se olhem, técnica também necessária para 
trabalhar com a interação, pois cada aluno vai participando do diálogo de forma livre, 
ouvindo os colegas e interagindo espontaneamente, tornando o ambiente de apren-
dizagem mais dinâmico e significativo.
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Desenvolvimento
Abertura

	» Introdução do professor: o professor deve se apresentar, explicando o objetivo 
da atividade e reforçando a importância do respeito e da escuta ativa. Criar um 

“clima de confiança” é essencial.
	» Regras de convivência: estabelecer normas como: escutar sem interromper, 
falar de forma respeitosa, não criticar opiniões alheias, e usar um objeto (por 
exemplo, um formatador) para sinalizar quem está falando.

Condução da discussão

Papel do professor

	» Facilitar a conversa, fazendo perguntas abertas que incentivem a reflexão;
	» Instigar os alunos a aprofundar suas respostas, buscar conexões entre as falas e 
trazer novos ângulos para a discussão;

	» Intervir para garantir que todos tenham a oportunidade de falar e que a conversa 
não desvie muito do tema proposto.

Papel do aluno

	» Participar ativamente, respeitando as regras de convivência e as falas dos colegas;
	» Compartilhar experiências pessoais relacionadas ao tema;
	» Ouvir e refletir sobre a fala dos outros, interagindo de forma respeitosa;
	» Registro das contribuições.

Durante a conversa, o professor deverá anotar pontos importantes no quadro, des-
tacando reflexões, ideias e sentimentos compartilhados. Isso ajuda a construir um 
material que pode ser revisitado posteriormente.

Encerramento

O professor deve concluir a roda, pedindo que cada aluno compartilhe uma frase ou 
ideia que ficou marcada para eles durante a conversa. Isso reforça a aprendizagem e 
permite que cada um se sinta valorizado.

Agradecer a participação de todos e esclarecer que esse tipo de atividade será uma 
prática constante na sala.

Recursos Didáticos Necessários
	» Livros;
	» Papel;
	» Canetas coloridas;
	» TV;
	» Datashow;
	» Computador.
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Desafios e Potencialidades
A Educação de Jovens e Adultos (EJA) representa uma oportunidade vital para a reinte-
gração e o desenvolvimento socioeducacional de indivíduos que, por diversas razões, 
não puderam concluir a educação básica na idade apropriada. Um dos recursos peda-
gógicos que vem ganhando destaque nessa modalidade é a roda de conversa, uma 
estratégia que, quando bem aplicada, pode contribuir para o engajamento, o avanço 
da aprendizagem e a construção de um ambiente educacional colaborativo. Contudo, 
sua implementação não está isenta de desafios.

Desafios na EJA: Diversidade de experiências e conhecimentos, falta de tempo, resis-
tência a novas abordagens, formação dos educadores.

Potencialidades da roda de conversa na EJA: Valorização da experiência de vida, 
desenvolvimento da autoconfiança, estímulo à escuta ativa, integração da teoria com 
a prática.

O plano de intervenção pedagógica na EJA, ao incorporar a roda de conversa como uma 
das metodologias, deve estar atento aos desafios que podem surgir. Superá-los exige 
criatividade, empatia e flexibilidade por parte dos educadores. Contudo, as potencia-
lidades dessa prática geram um campo fértil para o aprendizado, promovendo um 
espaço de diálogo, respeito e construção coletiva. A EJA, ao valorizar as experiências 
dos alunos, não apenas cruza fronteiras educacionais, mas também acolhe e trans-
forma vidas, reafirmando o papel fundamental da educação na construção de um 
futuro mais justo e equitativo.

Considerações Finais

A implementação de uma Roda de Conversa no contexto da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) representa uma estratégia pedagógica que visa promover a interação, 
a troca de experiências e a construção coletiva de conhecimento. Ao longo desse 
plano de intervenção, fica evidente a importância de criar um espaço acolhedor e 
democrático, onde os educandos se sintam valorizados e motivados a expressar 
suas ideias e vivências.

As rodas de conversa favorecem o diálogo entre os participantes, estimulando a 
escuta ativa e o respeito às diversas opiniões. Esse ambiente de troca não apenas 
enriquece o aprendizado, mas também contribui para o fortalecimento de laços 
entre os alunos, promovendo a construção de uma comunidade mais integrada. 
Além disso, ao abordar temas pertinentes à realidade dos educandos, é possível 
articular o conteúdo curricular com suas vivências, tornando o aprendizado mais 
significativo e aplicável.
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É fundamental ressaltar que, para o sucesso dessa intervenção, é necessário que 
os educadores atuem como facilitadores, mediando as discussões e garantindo 
que todos tenham voz. A formação continuada dos professores é crucial para que 
eles se sintam preparados para conduzir essas rodas de conversa de maneira efe-
tiva, abordando temas sensíveis e respeitando as diversidades presentes no grupo.

Por fim, a roda de conversa na EJA não deve ser vista como uma atividade isolada, 
mas sim como parte de um processo contínuo de formação e desenvolvimento. É 
essencial que se realize um acompanhamento sistemático das discussões, propor-
cionando devolutivas que possam conduzir as novas reflexões e aprendizagens. A 
avaliação das rodas de conversa deve incluir a percepção dos educandos, de modo 
a ajustar as práticas pedagógicas às necessidades e interesses do grupo, sempre 
buscando promover um aprendizado que seja crítico, significativo e emancipador.

Em suma, a roda de conversa se revela como uma poderosa ferramenta pedagógica 
que, se bem aplicada, pode transformar a experiência da EJA, contribuindo para a 
formação integral dos educandos e para a construção de um ambiente educacional 
mais inclusivo, participativo e respeitoso.

Referências Bibliográficas
FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. Ano 
da publicação original: 1996.



Na Última

Educar jovens e adultos que tiveram suas trajetórias 
atravessadas pela interrupção do fluxo escolar, em um 
momento histórico marcado pelo excesso de informa-
ções instantâneas, no qual o conhecimento é mediado 
por tecnologias que prometem pensar e analisar o mun-
do em lugar dos sujeitos, constitui um grande desafio. 
Nesse sentido, a arte, a cultura, a literatura e a es-
tética são dimensões indissociáveis da educação e, 
quando articuladas, podem inspirar, no contexto das 
escolas brasileiras, metodologias rebeldes, capazes 
de deslocar o estudante do papel coadjuvante que 
usualmente ocupa para a condição de protagonista. 
Os esforços de cada autor na escrita dos planos de 
intervenção pedagógica, presentes nesta obra, tradu-
zem o compromisso de quem acredita em uma edu-
cação inquietante e transformadora.
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